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1. APRESENTAÇÃO  

 
O presente relatório traz a Versão Final da 1ª Revisão do Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB) de Fraiburgo, que contempla os serviços de 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, estando nele 

integrados todos os relatórios anteriores com respectivas atualizações 1. Esse 

relatório foi elaborado conforme Proposta de Empenho nº 121/2020 firmada entre a 

SANEFRAI e o Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA. 

Este é o produto resultante do processo de revisão e traz o conteúdo final dos 

estudos submetidos à apreciação do Conselho Municipal de Saúde e Saneamento e 

apresentados em Audiência Pública, atendendo ao que estabelece a legislação 

quanto ao princ²pio fundamental de ñControle Socialò das a­»es de saneamento 

básico 

Os produtos anteriores (Diagnóstico Social, Diagnóstico e Prognóstico dos 

Serviços de Abastecimento de Água Potável, Diagnóstico e Prognóstico dos Serviços 

de Esgotamento Sanitário, Diagnóstico e Prognóstico do Sistema de Limpeza Urbana 

e Manejo de Resíduos Sólidos e Prognóstico dos Serviços de Drenagem e Manejo 

das Águas Pluviais Urbanas) têm seu conteúdo reapresentado nesse documento. 

Destaca-se, no entanto, que esses produtos anteriores sofreram algumas alterações, 

correções e atualizações após passarem pelo Conselho. Dessa forma, podem ser 

observadas diferenças entre a redação e os dados apresentados neste documento e 

aqueles apresentados nos produtos anteriores. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), a Regulação dos Serviços 

e o Controle Social são os itens centrais das políticas públicas municipais de 

saneamento básico definidas na Lei Federal nº 11.445/2007 e no decreto que a 

regulamentou, Decreto Federal nº 7.217/2010. O PMSB é o instrumento que norteará 

os programas, projetos e ações do poder público nesta área, legitimado pela 

transparência dos processos decisórios e pela participação da sociedade na sua 

elaboração com mecanismos de controle social, subordinando as ações de 

saneamento ao interesse público conforme estabelecido no texto legal. 

 

1 Os produtos anteriores (Produtos 1 ao 5) sofreram algumas alterações, correções e atualizações 
após passarem pelo Conselho. Dessa forma, podem ser observadas diferenças entre a redação e os 
dados apresentados neste documento e aqueles apresentados nos produtos anteriores. 
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O princ²pio fundamental ñEfici°ncia e Sustentabilidade Econ¹micaò, das 

políticas públicas de saneamento básico, remete ao estabelecimento de tarifas e taxas 

módicas para os serviços de saneamento básico de maneira que estes tenham receita 

própria adequada às necessidades de prestação dos serviços e de investimentos. O 

plano de investimentos em melhorias e ampliação dos serviços de saneamento deve 

ser construído de forma que a prestação de serviço adequado aconteça em condições 

de sustentabilidade. 

Os produtos que integram essa 1ª revisão do PMSB foram produzidos com 

base nas informações obtidas: 

 

Å Da prestadora dos serviços de saneamento básico - Autarquia Municipal 

de Saneamento Básico de Fraiburgo ï SANEFRAI 

Å Dos órgãos municipais, estaduais e federais, ligados ao saneamento 

básico; 

Å Em levantamentos de campo realizados no ano de 2022; 

Å Em reuniões com o Conselho Municipal de Saneamento Básico; 

Å Em pesquisa de satisfação sobre os serviços de saneamento básico 

disponibilizado à população; 

Å Em consulta a trabalhos, estudos e documentos que versam sobre o tema;  

Å Em experiências anteriores desta equipe técnica. 
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2. PRINCÍPIOS  

 

A Lei Federal nº 11.445/2007 estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico e para Política Federal de Saneamento Básico, em seu art. 2º 

define os princípios fundamentais para a prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico: 

 
I - universalização do acesso e efetiva prestação do serviço; 
II - integralidade, compreendida como o conjunto de atividades e 
componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento que propicie 
à população o acesso a eles em conformidade com suas necessidades e 
maximize a eficácia das ações e dos resultados; 
III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo 
dos resíduos sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à 
conservação dos recursos naturais e à proteção do meio ambiente; 
IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo 
das águas pluviais, tratamento, limpeza e fiscalização preventiva das redes, 
adequados à saúde pública, à proteção do meio ambiente e à segurança da 
vida e do patrimônio público e privado; 
V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 
peculiaridades locais e regionais; 
VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 
habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção 
ambiental, de promoção da saúde, de recursos hídricos e outras de interesse 
social relevante, destinadas à melhoria da qualidade de vida, para as quais o 
saneamento básico seja fator determinante; 
VII - eficiência e sustentabilidade econômica; 
VIII - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de tecnologias 
apropriadas, consideradas a capacidade de pagamento dos usuários, a 
adoção de soluções graduais e progressivas e a melhoria da qualidade com 
ganhos de eficiência e redução dos custos para os usuários; 
IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e 
processos decisórios institucionalizados; 
X - controle social; 
XI - segurança, qualidade, regularidade e continuidade; 
XII - integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente dos 
recursos hídricos;  
XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na distribuição de água 
tratada, estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários e fomento 
à eficiência energética, ao reuso de efluentes sanitários e ao aproveitamento 
de águas de chuva; 
XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de ganhos 
de escala e à garantia da universalização e da viabilidade técnica e 
econômico-financeira dos serviços; 
XV - seleção competitiva do prestador dos serviços; e 
XVI - prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário (BRASIL, 2007). 

 

Da mesma forma, a Política Municipal de Saneamento Básico de Fraiburgo, 

estabelecida pela Lei Municipal nº 2.111/2011, define as diretrizes gerais, os princípios 

fundamentais e os objetivos para a prestação dos serviços de saneamento básico no 

município. Em seu art. 2º apresenta que: 
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A Política Municipal de Saneamento Básico orientar-se-á pelos seguintes 
princípios fundamentais: 
I - universalização do acesso; 
II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 
componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, 
propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e 
maximizando a eficácia das ações e resultados; 
III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo 
dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à 
proteção do meio ambiente; 
IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e 
de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da 
vida e do patrimônio público e privado; 
V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 
peculiaridades do Município; 
VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 
habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção 
ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social 
voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento 
básico seja fator determinante; 
VII - eficiência e sustentabilidade econômica; 
VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 
pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 
IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e 
processos decisórios institucionalizados; 
X - controle social; 
XI - segurança, qualidade e regularidade; e 
XII - integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos 
recursos hídricos (FRAIBURGO, 2011). 
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3. OBJETIVOS GERAIS  

 

Os objetivos gerais adotados nessa Revisão do Plano Municipal de 

Saneamento Básico seguem as recomendações do Guia Para a Elaboração de 

Planos Municipais de Saneamento (BRASIL, 2011): 

 

Promoção e Melhoria da Salubridade Ambiental e da Saúde Coletiva  

Garantir a qualidade ambiental como condição essencial para a promoção e 

melhoria da saúde coletiva; garantir um nível razoável de atendimento com sistemas 

e serviços de saneamento; promover a recuperação e o controle da qualidade 

ambiental, garantindo acesso pleno dos cidadãos aos serviços e sistemas de 

saneamento básico. 

 

Proteção dos Recursos Hídricos e Controle da Poluição  

Garantir a qualidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, 

principalmente os mananciais destinados ao consumo humano; garantir um nível 

razoável de atendimento com sistemas de drenagem e tratamento dos efluentes (em 

particular os domésticos); promover a recuperação e o controle da qualidade dos 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos, por meio do tratamento e da redução 

das cargas poluentes e da poluição difusa. 

 

Abastecimento de Água às Populações e às Atividades Econômicas  

Assegurar uma gestão racional da demanda de água, em função dos recursos 

disponíveis e das perspectivas socioeconômicas; procurar uma gestão sustentável e 

integrada dos mananciais subterrâneos e superficiais; garantir a quantidade de água 

necessária para o abastecimento às populações e o desenvolvimento das atividades 

econômicas; promover a conservação dos recursos hídricos por meio da redução das 

perdas nos sistemas ou da reutilização da água. 

 

Proteção da Natureza  

Assegurar a proteção do meio ambiente, com ênfase na proteção do solo e nos 

meios aquáticos e ribeirinhos com maior interesse ecológico, a proteção e 

recuperação de habitat e condições de suporte das espécies nos meios hídricos; 

estabelecer condições adequadas de manejo do solo para evitar degradação; 
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estabelecer vaz»es ñecol·gicasò e evitar a excessiva artificializa­«o do regime 

hidrológico dos cursos de água. 

 

Proteção Contra Situações Hidrológicas Extremas e Acidentes de Poluição  

Promover a minimização dos efeitos econômicos e sociais das secas por meio 

de medidas de gestão em função das disponibilidades de água, impondo restrições 

ao fornecimento em situação de seca e promovendo a racionalização dos consumos 

através de planos de contingência; promover a minimização dos efeitos econômicos 

e sociais das enchentes por meio do ordenamento da ocupação das áreas ribeirinhas 

sujeitas a inundações e o estabelecimento de mapas de risco de inundação, a 

regularização e a conservação da rede de drenagem; a implantação de obras de 

controle; promover a minimização dos efeitos econômicos e sociais de acidentes de 

poluição, via o estabelecimento de planos de emergência, visando à minimização dos 

seus efeitos. 

 

Valorização Social e Econômica dos Recursos Ambientais  

Estabelecer prioridades de uso para os recursos ambientais e definir a 

destinação dos diversos resíduos provenientes da atividade humana; promover a 

identificação dos locais com aptidão para usos específicos relacionados ao 

saneamento ambiental; promover a valorização econômica dos recursos ambientais, 

ordenando os empreendimentos no território. 

 

Ordenamento do Território  

Preservar as áreas de várzea; impor condicionamentos aos usos do solo por 

meio da definição de diretrizes de ordenamento e de ocupação; promover a 

reabilitação e renaturalização dos leitos de rios e canais; promover o zoneamento em 

termos de uso e ocupação do solo. 

 

Normatização Jurídico -Institucional  

Assegurar a simplificação e racionalização dos processos de gestão da política 

e dos sistemas de saneamento básico; promover a melhoria da coordenação 

interinstitucional, corrigir eventuais deficiências da legislação vigente. 
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Sustentabilidade Econômico -financeira  

Promover a sustentabilidade econômica e financeira dos sistemas de 

saneamento e a utilização racional dos recursos hídricos, incentivar a adoção dos 

princípios usuário-pagador e poluidor-pagador. 

 

Outros Objetivos  

Aprofundar o conhecimento dos recursos hídricos; promover o monitoramento 

quantitativo e qualitativo das águas superficiais e subterrâneas; promover o estudo e 

a pesquisa aplicada, criando e mantendo as bases de dados adequadas ao 

planejamento e à gestão sustentável dos recursos hídricos; promover a participação 

da população através da informação, formação e sensibilização para as necessidades 

de proteger os recursos naturais, especificamente os recursos hídricos; incentivar a 

implantação de programa de controle da erosão do solo. 
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4. CONTROLE SOCIAL NA REVISÃO DO PMSB  

 
4.1. PESQUISA DE SATISFAÇÃO 

 
Visando a participação da população na etapa de diagnóstico dos serviços 

(abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem 

urbana) do processo de revisão do Revisão do PMSB, foi disponibilizada uma 

pesquisa (formulário on-line) para coletar informações sobre a satisfação dos 

munícipes em relação à prestação dos serviços de saneamento básico em 

Fraiburgo/SC. Além de avaliar os serviços, o formulário também permitia que os 

participantes se manifestassem sobre cada eixo sugerindo melhorias, relatando 

problemas ou insatisfações. 

A pesquisa, elaborada na plataforma Google forms, ficou disponível para 

preenchimento de 13 de agosto de 2020 a 25 de julho de 2022, tendo recebido 68 

respostas. Os resultados foram agrupados e avaliados, sendo apresentados nos 

diagnósticos de cada eixo.  

As Figura 1 e Figura 2 apresentam capturas de postagens realizadas nas redes 

sociais da SANEFRAI e no site institucional do Município, através das quais a 

pesquisa foi divulgada. Além disso, a pesquisa também esteve disponível através do 

website do processo de revisão do PMSB (Figura 3). 

 
Figura 1: Questionário de contribuição sobre os serviços de saneamento básico ï Facebook da 
SANEFRAI. 

 
Fonte: Facebook: Autarquia Municipal de Saneamento de Fraiburgo - SANEFRAI  (2020). 
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Figura 2: Questionário de contribuição sobre os serviços de saneamento básico ï site da Prefeitura 
Municipal. 

 
Fonte: Prefeitura de Fraiburgo ï Site institucional (2022). 
 
Figura 3: Questionário de contribuição sobre os serviços de saneamento básico - Website. 

 
Fonte: CINCATARINA (2022) - site de revisão PMSB Fraiburgo. 

 

É importante destacar que, em função do método empregado e do baixo 

número de respostas obtidas, os resultados não possuem representatividade 

estatística, e, por isso, não resumem necessariamente a opinião da população de 

Fraiburgo em relação aos serviços prestados. Ainda assim, são importantes para 
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indicar os anseios dos participantes e problemas existentes na prestação dos 

serviços.  

 

4.2. REUNIÃO COMUNITÁRIA 

 

Com o objetivo de garantir mais uma forma de participação da população no 

processo de revisão, e complementar as informações coletadas através da pesquisa 

de satisfação, foram agendadas quatro reuniões comunitárias: a primeira, no dia 14 

de fevereiro de 2022, às 19:00h, na Escola de Ensino Fundamental Bairro das Nações 

(bairro Das Nações); a segunda, no dia 15 de fevereiro de 2022, às 19:00h, na Escola 

de Ensino Fundamental Bela Vista (bairro Bela Vista); a terceira, no dia 16 de fevereiro 

de 2022, às 19:00h, no Centro Educacional Municipal Antônio Porto Burda (bairro São 

Miguel). A quarta reunião estava agendada para o dia 17 de fevereiro de 2022, às 

19:00h, no Centro Educacional Municipal Macieira, no bairro Macieira; entretanto, 

devido à ausência de comparecimento da população, a reunião foi cancelada. 

 
Figura 4: Divulgação da reunião comunitária nas redes sociais da SANEFRAI. 

 
Fonte: Facebook: Autarquia Municipal de Saneamento de Fraiburgo - SANEFRAI  (2022). 

 

 

 



  

40 
 
 

Figura 5: Divulgação da reunião comunitária no site institucional do Município. 

 
Fonte: Prefeitura de Fraiburgo ï Site institucional (2022). 

 

Nas reuniões, após uma breve introdução sobre os aspectos legais das 

Políticas Federal e Municipal de Saneamento, a metodologia de estudo da revisão do 

PMSB e os serviços de saneamento básico que integram esse plano, as pessoas 

presentes puderam se manifestar sobre o tema, expondo dificuldades e expectativas 

de melhorias para os serviços de saneamento básico no município. As figuras abaixo 

apresentam registros fotográficos das três reuniões realizadas. 

 
Figura 6: Reunião comunitária na Escola de Ensino Fundamental Bairro das Nações (14/02/2022). 

 
Fonte: Acervo próprio. 
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Figura 7: Reunião comunitária na Escola de Ensino Fundamental Bela Vista (15/02/2022). 

 
Fonte: Acervo próprio. 

 

Figura 8: Reunião comunitária no Centro Educacional Municipal Antônio Porto Burda (16/02/2022). 

 
Fonte: Acervo próprio. 
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4.3. WEBSITE 

 

Com o intuito de permitir o acesso da população aos materiais produzidos 

durante o processo de revisão, foi criado um website, que pode ser acessado através 

do link: < 

https://planejamentourbano.cincatarina.sc.gov.br/default.aspx?municipio=fraiburgop

msb>. No website, além de disponibilização dos materiais produzidos, também foram 

vinculadas informações sobre o andamento do processo de revisão, concentrando 

notícias relacionadas ao processo de revisão. 

 

Figura 9: Website para acompanhamento do processo de revisão do PMSB de Fraiburgo. 

 
Fonte: Acervo próprio. 

 

4.4. CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO  

 

O Conselho Municipal de Saúde e Saneamento, órgão colegiado municipal, 

exerce as atribuições de controle social sobre os serviços públicos de saneamento 

básico de Fraiburgo, conforme estabelecido pela Lei Municipal nº 2.290, de 29 de abril 

de 2015. Durante o processo de revisão, houve alterações nos membros do Conselho 

Municipal de Saúde e Saneamento. A seguir, descrevem-se as reuniões realizadas, 

juntamente com os decretos de nomeação dos conselheiros vigentes em cada etapa 

de apresentação. 
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No dia 16 de fevereiro de 2022, realizou-se a primeira reunião com o Conselho 

(Decreto Municipal nº 357/2022), na qual foi apresentada a metodologia do processo 

de revisão e o Produto 01 ï Revisão do Diagnóstico Social. Em 17 de julho de 2024, 

o Produto 01 foi novamente apresentado ao Conselho (Decreto Municipal nº 

1.125/2024), para discussão de uma nova proposta de projeção populacional, 

elaborada após a divulgação dos dados do Censo 2022. 

A terceira reunião ocorreu em 23 de outubro de 2024, quando foram 

apresentadas ao Conselho (Decreto Municipal nº 1.125/2024) as revisões dos 

diagnósticos e prognósticos dos serviços de limpeza urbana, manejo de resíduos 

sólidos, manejo de águas pluviais e drenagem urbana (Produtos 04 e 05). A quarta 

reunião ocorreu em 13 de novembro de 2024, quando foram apresentadas ao 

Conselho (Decreto Municipal nº 1.125/2024) as revisões dos diagnósticos e 

prognósticos dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

(Produtos 02 e 03). 

A quarta reunião ocorreu no dia 09 de abril de 2025, quando foi apresentada 

ao Conselho (Decreto Municipal nº 1.375/2025) a versão preliminar da 1ª revisão 

PMSB e validado o material para apresentação em audiência pública. 

Por fim, a última reunião com o Conselho ocorreu no dia 11 de junho de 2025, 

ocasião em que foram discutidas com conselheiros as contribuições recebidas durante 

a audiência pública e realizada a validação do material final. 

 

4.5. AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

Após apresentação ao Conselho Municipal de Saneamento da Versão 

Preliminar da 1ª Revisão do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico 

(Produto 06), o conteúdo do documento foi também apresentado em Audiência 

Pública. 

A audiência ocorreu no dia 6 de maio de 2025, às 18:30 horas, no Centro 

Educacional de Fraiburgo. Na ocasião, após a leitura do regimento da audiência, os 

produtos elaborados foram apresentados à comunidade. Após a apresentação, foi 

disponibilizado tempo para questionamentos e contribuições da população. Todas as 

contribuições foram registradas, e, posteriormente enviadas para apreciação do 

Conselho Municipal de Saneamento Básico. Os resultados da audiência pública, após 

discussão com o Conselho, foram publicados no site de revisão. 
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Figura 10: Edital de convocação publicado no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina - DOM/SC 
- Publicação nº 7159340. 

 
Fonte: Diário oficial dos Municípios de Santa Catarina ï DOM/SC (2025)2. 

 

2 https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/atos/7159340 
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Figura 11: Convite para a audiência publicado no Facebook da Prefeitura Municipal. 

 
Fonte: Facebook (2025). 

 
Figura 12: Convite para a audiência publicado no Instagram da Prefeitura Municipal. 

 
Fonte: Instagram (2025). 
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Figura 13: Registro fotográfico da Audiência Pública realizada no dia 06/05/2025. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal. 

 
Figura 14: Registro fotográfico da Audiência Pública realizada no dia 06/05/2025. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal. 
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5. LEGISLAÇÃO  

 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Fraiburgo foi instituído 

pela Lei Municipal nº 2.169/2012. Na sequência, são apresentados os principais 

dispositivos legais que regulamentam os serviços de abastecimento de água potável 

no município. 

 

5.1. ÂMBITO FEDERAL  

 

- Lei Federal nº 6.050, de 24 de maio de 1974.  

Dispõe sobre a fluoretação da água em sistemas de abastecimento. 
 
- Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997.  

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 

Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que 

modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

 
- Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007.  

Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico; cria o Comitê 

Interministerial de Saneamento Básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro 

de 1979, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e revoga 

a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978. 

 
- Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010.  

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

 
- Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020.  

Atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei nº 9.984, de 17 de julho 

de 2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 

competência para editar normas de referência sobre o serviço de saneamento, a Lei 

nº 10.768, de 19 de novembro de 2003, para alterar o nome e as atribuições do cargo 

de Especialista em Recursos Hídricos, a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para 

vedar a prestação por contrato de programa dos serviços públicos de que trata o art. 
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175 da Constituição Federal, a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para aprimorar 

as condições estruturais do saneamento básico no País, a Lei nº 12.305, de 2 de 

agosto de 2010, para tratar dos prazos para a disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos, a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da 

Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação às microrregiões, e a Lei nº 13.529, 

de 4 de dezembro de 2017, para autorizar a União a participar de fundo com a 

finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos especializados. 

 
- Decreto Federal nº 76.872, de 22 de dezembro de 1975.  

Regulamenta a Lei nº 6.050, de 24 de maio de 1974, que dispõe sobre a fluoretação 

da água em sistemas públicos e abastecimento. 

 
- Decreto Federal nº 5.440, de 4 de maio de 2005.  

Estabelece definições e procedimentos sobre o controle de qualidade da água de 

sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para divulgação de 

informação ao consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano. 

 
- Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010.  

Regulamenta a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes 

nacionais para o saneamento básico, e dá outras providências. 

 
- Decreto Federal nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022.  

Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos. 

 
- Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999.  

Destinação ambientalmente adequada a pneumáticos. 

 
- Resolução CONAMA nº 275, de 25 de abril de 2001.  

Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na 

identificação de coletores e transportadores, bem como nas campanhas informativas 

para a coleta seletiva. 

 
- Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002 . 

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil. 
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- Resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005.  

Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e 

dá outras providências. 

 
- Resolução CONAMA nº 401, de 4 de novembro de 2008.  

Estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias 

comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu 

gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras providências. 

 
- Resolução CONAMA nº 431, de 24 de maio de 2011.  

Altera o art. 3o da Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente - CONAMA, estabelecendo nova classificação para o gesso. 

 
- Resolução CONAMA nº 448, de 18 de janeiro de 2012.  

Altera os arts. 2º, 4º, 5º, 6º, 8º, 9º, 10º, 11º da Resolução nº 307, de 5 de julho de 

2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente ï CONAMA. 

 
- Resolução RDC ANVISA nº 222, de 28 de março de 2018. 

Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de 

Saúde e dá outras providências. 

 
- Resolução ANA nº 79, de 14 de junho de 2021.  

Aprova a Norma de Referência nº 1 para a regulação dos serviços públicos de 

saneamento básico, que dispõe sobre o regime, a estrutura e parâmetros da cobrança 

pela prestação do serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos, bem como 

os procedimentos e prazos de fixação, reajuste e revisões tarifárias. 

 
- Portaria de Consolidação MS/GM n°05, de 28 de setembro de 2017  (ANEXO XX) 

Do Controle e da Vigilância da Qualidade da Água Para Consumo Humano e seu 

padrão de potabilidade. 

 
- Portaria de Consolidação MS/GM n°05, de 28 de setembro de 2017  (ANEXO XXI) 

Normas e Padrões sobre Fluoretação da Água dos Sistemas Públicos de 

Abastecimento, Destinada ao Consumo Humano. 

 
- Portaria MCID n°01, de 1 de agosto de 2024  

https://www.cevs.rs.gov.br/upload/arquivos/202006/10140757-anexo-xx-28-de-setembro-1.pdf
https://www.cevs.rs.gov.br/upload/arquivos/202006/10140757-anexo-xx-28-de-setembro-1.pdf
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Estabelece os procedimentos gerais para o cumprimento do disposto no inciso IV do 

caput do art. 50 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e no inciso IV do caput do 

art. 7º do Decreto nº 11.599, de 12 de julho de 2023. 

 
- Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005.  

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de 

efluentes, e dá outras providências 

 
- Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005.  

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de 

efluentes, e dá outras providências 

 
- Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011.  

Dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes, complementa e 

altera a Resolução nº 357, de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente-CONAMA. 

 
- ABNT NBR 10.004 -1/2024. 

Resíduos sólidos - Classificação - Parte 1: Requisitos de classificação 

 
- ABNT NBR 10.004 -2/2024. 

Resíduos sólidos - Classificação - Parte 2: Sistema Geral de Classificação de 

Resíduos (SGCR). 

 
- ABNT NBR 10.005/2004.  

Procedimento para obtenção de extrato lixiviado de resíduos sólidos. 

 
- ABNT NBR 10.006/2004.  

Procedimento para obtenção de extrato solubilizado de resíduos sólidos. 

 
- ABNT NBR 10.007/2004.  

Amostragem de resíduos sólidos. 

 
- ABNT NBR 13.221/2023  

Transporte terrestre de produtos perigosos - Resíduos 



  

51 
 
 

5.2. ÂMBITO ESTADUAL  

 

- Lei Estadual n o 6.320, de 20 de dezembro de 1983.  

Dispõe sobre normas gerais de saúde, estabelece penalidades e dá outras 

providências. 

 

- Lei Estadual nº 9.748, de 30 de novembro de 1994.  

Dispõe sobre a política estadual de recursos hídricos e dá outras providências. 

 
- Lei Estadual n o 11.376, de 18 de abril de 2000.  

Estabelece a obrigatoriedade da adoção de plano de gerenciamento dos resíduos de 

serviços de saúde nos casos que menciona. 

 
- Lei Estadual n o 11.347, de 17 de janeiro de 2000.  

Dispõe sobre a coleta, o recolhimento e o destino final de resíduos sólidos 

potencialmente perigosos que menciona, e adota outras providências. 

 
- Lei Estadual nº 12.375, de 16 de julho de 2002.  

Dispõe sobre a coleta, o recolhimento e o destino final de pneus descartáveis e adota 

outras providências. 

 
- Lei Estadual nº 12.863, de 12 de janeiro de 2004.  

Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias de telefones 

celulares, pequenas baterias alcalinas e congêneres, quando não mais aptas ao uso 

e adota outras providências. 

 
- Lei Estadual 13.517, de 04 de outubro de 2005.  

Dispõe sobre a Política Estadual de Saneamento e estabelece outras providências 

 

- Lei Estadual nº 14.330, de 18 de janeiro de 2008.  

Institui o programa estadual de tratamento e reciclagem de óleos e gorduras de origem 

vegetal, animal e de uso culinário. 

 
- Lei Estadual nº 14.496, de 07 de agosto de 2008.  

Dispõe sobre a coleta, o recolhimento e o destino final das embalagens plásticas de 

óleos lubrificantes e adota outras providências. 
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- Lei Estadual nº 14.675, de 13 de abril de 2009.  

Institui o Código Estadual do Meio Ambiente e estabelece outras providências. 

 
- Lei Estadual nº 17.492, de 22 de janeiro de 2018.  

Dispõe sobre a responsabilidade territorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas 

modalidades urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina e 

adota outras providências. 

 
- Decreto nº 6.214, de 27 de dezembro de 2002.  

Regulamenta a lei nº 12.375, de 16 de julho de 2002, que dispõe sobre a coleta, o 

recolhimento e o destino final de pneus descartáveis e adota outras providências. 

 
- Decreto Estadual nº 4.778, de 11 de outubro de 2006 . 

Regulamenta a outorga de direito de uso de recursos hídricos, de domínio do estado, 

de que trata a Lei Estadual nº 9.748, de 30 de novembro de 1994, e estabelece outras 

providências. 

 
- Decreto Estadual nº 1846, de 20 de dezembro de 2018.  

Regulamenta o serviço de abastecimento de água para consumo humano no Estado 

de Santa Catarina e estabelece outras providências. 

 
- Resolução CONSEMA nº 250, de 08 de agosto de 2024.  

Aprova, nos termos do inciso XIII, do art. 12, da lei nº 14.675, de 13 de abril de 2009, 

a listagem das atividades sujeitas ao licenciamento ambiental, define os estudos 

ambientais necessários e estabelece outras providências. 

 
- Resolução CERH nº 001/2008 . 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água de Santa Catarina e dá outras 

providências. 

 
- Portaria nº 242/2014 ï FATMA ï 01.12.2014. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização do Sistema de Controle de 

Movimentação de Resíduos e Rejeitos no Estado de Santa Catarina e dá outras 

providências. 

 
- Portaria IMA nº 21 de 25/01/2019.  
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Estabelece as condições de utilização do Sistema de Controle de Movimentação de 

Resíduos e Rejeitos no Estado de Santa Catarina, complementa a Portaria FATMA nº 

242/2014 e revoga integralmente e substitui a Portaria FATMA nº 324 de 11.12.2015. 

 
- Portaria DIVE/SES n° 421, de 13 de maio de 2016 . 

Estabelece o teor ótimo de concentração do íon fluoreto na água destinada ao 

consumo humano no Estado de Santa Catarina. 

 

5.3.  ÂMBITO MUNICIPAL  

 

- Lei Municipal nº 1.322, de 24 de junho de 1998.  

Dispõe sobre os atos de limpeza pública e dá ou traz providências. 

 
- Lei Municipal nº 1.737, de 11 de novembro de 2003.  

Cria a Autarquia Municipal de Saneamento Básico de Fraiburgo ï SANEFRAI e dá 

outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 53, de 22 de dezembro de 2003.  

Dispõe a respeito do sistema tributário municipal e as normas gerais de direito 

tributário aplicáveis ao município. 

 
- Lei Municipal nº  1.831, de 06 de junho de 2005.  

Altera o artigo 23 da Lei nº 1.737/2003, e dá outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 1.851, de 01 de setembro de 2005.  

Autoriza o chefe do poder executivo municipal a conceder a exploração de serviços 

de engenharia sanitária de limpeza urbana no município de Fraiburgo e dá outras 

providências. 

 
- Lei Municipal nº 100, de 18 de dezembro de 2008.  

Confere caráter de lei complementar, altera dispositivos da lei nº 1.737/2003 e dá 

outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 2.004, de 17 de março de 2009.  
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Autoriza o poder executivo a firmar convênio com empresas e entes públicos, para 

depósito de lixo urbano e industrial no aterro sanitário municipal e dá outras 

providências. 

 
Lei Municipal nº 2.052, de 30 de março de 2010.  

Ratifica o protocolo de intenções e autoriza o ingresso do município de Fraiburgo no 

consórcio público denominado de Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento 

(ARIS), e dá outras providências. (Redação dada pela Lei nº 2359/2017). 

 
- Lei Municipal nº 2.086, de 23 de dezembro 2010.  

Regulamenta a prestação dos serviços pela Autarquia Municipal de Saneamento de 

Fraiburgo ï SANEFRAI e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 2.111, de 27 de setembro de 2011.  

Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico e dá outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 2.169, de 20 de dezembro de 2012.  

Institui o Plano Municipal de Saneamento Básico, instrumento da Política Municipal 

de Saneamento Básico e dá outras providências.  

 
- Lei Municipal nº 2.290, de 29 de abril de 2015.  

Altera e consolida a Lei nº 1.971, de 03 de setembro de 2008 que cria o Conselho 

Municipal de Saúde e dá outras providências. 

 
- Lei Municipal Ordinária n o 2.298, de 01 de julho de 2015.  

Institui o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do município de 

Fraiburgo dá outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 2.465, de 27 de novembro de 2019.  

Ratifica as alterações realizadas no protocolo de intenções consubstanciado no 

contrato de Consórcio Público da Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento 

(ARIS), e dá outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 322, de 29 de outubro de 2024.  

Dispõe sobre normas relativas às edificações do município de Fraiburgo, Estado de 

Santa Catarina - Código de edificações, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 323, de 30 de outubro de 2024.  

Dispõe sobre parcelamento do solo e condomínios edilícios horizontais no Município 

de Fraiburgo, e dá outras providências. 

 
- Decreto  Municipal  nº 42, de 24 de junho de 1998.  

Regulamenta e normatiza a Lei nº1.322/98 de 24 de junho, de 1998, e dá outras 

providências. 

 
- Decreto Municipal nº 240, de 23 de novembro de 2015.  

Homologa a revisão do regimento interno, do Conselho Municipal de Saúde - CMS - 

e dá outras providências. 

 
- Decreto Municipal nº 296, de 01 de dezembro de 2021.  

 Fixa o reajuste de preço de tarifa dos serviços de abastecimento de água e 

saneamento e autoriza a Autarquia Municipal de Saneamento de Fraiburgo - 

SANEFRAI efetivar o reajuste, autorizado pela Agência Reguladora Intermunicipal de 

Saneamento - ARIS. 

 
- Decreto Municipal nº 977, de 03 de outubro de 2023.  

Regulamenta as normas de apresentação dos planos de gerenciamento de resíduos 

sólidos ï PGRS, em face do disposto na Lei Municipal nº 2298, de 01 de julho de 

2015, Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos. 

 
- Instrução Normativa SANEFRAI nº 01/2016  

Estabelece diretrizes para solicitação de viabilidade para implantação de loteamentos, 

condomínios e desmembramentos. 

 
- Instrução Normativa SANEFRAI nº 02/2016  

Estabelece diretrizes para apresentação de projetos de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário e drenagem pluvial para novos loteamentos, 

desmembramentos e condomínios. 

 
- Instrução Normativa SANEFRAI nº 04/2016  
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Estabelece padrões para projeto e execução de componentes dos sistemas de 

esgotamento sanitário em novos loteamentos, desmembramentos e condomínios 

horizontais. 

 
- Instrução Normativa SANEFRAI nº 05/2016  

Padroniza os componentes para urbanização dos sistemas de abastecimento de água 

e esgotamento sanitário em novos loteamentos, desmembramentos e condomínios 

horizontais. 

 
- Instrução Normativa SANEFRAI nº 06/2016  

Estabelece padrões para fiscalização e recebimento de obras de sistemas de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, em novos loteamentos, 

desmembramentos e condomínios horizontais. 
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6. DIAGNÓSTICO SOCIAL  

 

Este Diagnóstico apresenta a atualização e revisão dos itens: demografia, 

economia, educação, saúde e habitação, descritos pelo PMSB de 2012, com os dados 

mais recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE, do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação ï SINAN, do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde ï CNES, do Ministério do Trabalho e Emprego ï MTE, do 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados ï CAGED, do Departamento de 

Informática do SUS ï DATASUS, Diretoria de Vigilância Epidemiológica ï DIVE da 

Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina e das Secretarias Municipais de 

Fraiburgo. 

 

6.1. ASPECTOS POPULACIONAIS 

 

O território de Fraiburgo foi inicialmente habitado por povos indígenas há mais 

de 4.000 anos, sendo as tribos Kaigang e Xokleng as mais recentes (SEBRAE, 2010). 

Da segunda metade do século XIX em diante, a região começou a ser habitada 

por famílias brasileiras oriundas da Revolução Farroupilha (1835-1845), Guerra do 

Paraguai (1864-1870) e Revolução Federalista (1893-1895). Vale destacar neste 

período, a ocorrência do primeiro conflito da Guerra do Contestado na localidade de 

Taquaruçu, hoje pertencente à Fraiburgo e um dos seus mais antigos povoados. 

As primeiras fazendas surgiram no século XIX, e duas delas tiveram importante 

papel no surgimento de Fraiburgo: Fazenda Butiá Verde e a Fazenda Liberata. Na 

época, a divisa entre as duas não estava bem definida, gerando dúvidas sobre quem 

seria o verdadeiro proprietário do terreno. Isto acabou criando conflitos e a área entre 

as fazendas passou a ser conhecida como "Campo da D¼vidaò (FRAIBURGO, sem 

data). 

A família Frey, originária da Alsácia, chegou à região em 1919 atraída pelo ciclo 

de exploração da madeira e instalou uma serraria na região, foram eles os 

responsáveis pela abertura das primeiras ruas e construção de uma barragem que 

deu origem ao Lago das Araucárias. 

A região se desenvolveu rapidamente e se tornou distrito em 1949 e cidade em 

1961, desmembrando-se de Videira e Curitibanos. Com a diminuição das matas 
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devido à exploração da madeira, os colonizadores começaram a buscar alternativas 

econômicas. 

Na busca por alternativas, iniciou-se a produção de mudas frutíferas europeias, 

movimento que deu início à transformação da economia municipal. A maçã foi a fruta 

que melhor se adaptou ao clima da região, sendo que o crescimento vertiginoso da 

fruticultura elevou Fraiburgo ao título de Capital Brasileira da Maçã, tendo mais tarde 

sido batizada como Terra da Maçã (GUIA DO TURISMO BRASIL, sem data). 

O município faz parte da Associação dos Municípios do Alto Vale do Rio do 

Peixe (AMARP), sendo sua localização ilustrada na Figura 15. 

 

Figura 15: Localização do Município de Fraiburgo. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Na Tabela 1, é possível observar as principais informações gerais do município 

de Fraiburgo. 

 
Tabela 1: Aspectos Gerais e Históricos de Fraiburgo. 

Aspectos Gerais e Históricos  

Localização ï Mesorregião IBGE  Oeste Catarinense 

Associação de Municípios  
AMARP ï Associação dos Municípios do Alto 

Vale do Rio do Peixe 
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Tabela 1: Aspectos Gerais e Históricos de Fraiburgo.(continuação) 

Aspectos Gerais e Históricos  

Área Territorial (Km 2) 547,1 

Distância da Capital (Km)  317 

Altitude (m)  1.048 

População Censo 2010 34.553 habitantes 

População Censo 2022  33.481 habitantes 

Densidade demográfica 2010 (hab/Km²)  63,15 

Densidade demográfica 20 22 (hab/Km²)  60,96 

Data da Fundação  29 de dezembro de 1961 

Gentílico  Fraiburguense 

Número de Eleitores  (julho/2022)  27.947 

Principais atividades econômicas  
Produção de lavouras permanentes, 

fabricação de papel e abate e fabricação de 
produtos de carne 

Fontes: SEBRAE (2010); IBGE (2010-2024); TSE(2024). 

 
 

O município de Fraiburgo possuía, em 2022, 72 setores censitários3, sendo 63 

deles urbanos e 9 sendo classificados como setores censitários rurais. Os setores 

urbanos compõem vinte e cinco bairros, distribuídos espacialmente, de acordo com a  

Figura 16.

 

3 O setor censitário é a unidade territorial estabelecida para fins de controle cadastral, formado por área 
contínua, situada em um único quadro urbano ou rural, com dimensão e número de domicílios que 
permitam o levantamento por um recenseador. Assim sendo, cada recenseador procederá à coleta de 
informações tendo como meta a cobertura do setor censitário que lhe é designado (IBGE, 2024). 
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Figura 16: Bairros e setores urbanos do município de Fraiburgo. 
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6.1.1. Taxas de crescimento  

 

As taxas médias de crescimento dos últimos dois censos demográficos para o 

país, estado de Santa Catarina e município de Fraiburgo estão apresentadas na 

Tabela 2. Através da tabela, é possível observar que o estado de Santa Catarina 

apresentou crescimento superior à média nacional, enquanto o município de Fraiburgo 

registrou um leve declínio em sua população. 

 

Tabela 2: Crescimento Populacional no município de Fraiburgo. 

 Censo 2010  Censo 2022  
Crescimento 
Populacional  

Taxa de 
Crescimento 

Anual (%)  

Brasil  190.755.799 203.080.756 12.324.957 0,52 

Santa Catarina  6.249.682 7.610.361 1.360.679 1,66 

Fraiburgo  34.553 33.481 -1.072 -0,26 

Fraiburgo (Sede Urbana ) 30.291 29.500 -791 -0,22 

População Rural  4.262 3.981 -281 -0,57 

Fonte: IBGE (2024). 
 

Vale destacar que, conforme destacam Cassaniga e Dametto (2023), Santa 

Catarina já vem há algumas décadas experimentado um processo de transformação 

no que se refere à distribuição populacional. Com o passar dos anos, o fenômeno 

denominado ñlitoraliza­«oò tem se intensificado em função do movimento de pessoas 

do interior do estado para as regiões mais próximas ao litoral. 

A Tabela 3 apresenta as taxas médias de crescimento populacional entre os 

levantamentos do IBGE desde 1970 para o município de Fraiburgo. 

 
Tabela 3: Taxas médias de crescimento populacional. 

Levantamentos 
IBGE 

Censos e Contagem  

1970 1980 1991 1996 2000 2007 2010 2022 

Total Urbana  3.755 9.009 19.685 24.502 27.623 30.078 30.291 29.500 

% anual de cresc.  - 9,14% 7,36% 4,47% 3,04% 1,22% 0,24% -0,22% 

Total Rural  6.393 6.022 6.964 5.763 5.325 4.811 4.262 3.981 

% anual de cresc.  - -0,60% 1,33% -3,71% -1,95% -1,44% -3,96% -0,57% 

Total Município  10.148 15.031 26.649 30.265 32.948 34.889 34.553 33.481 

% anual de cresc.  - 4,00% 5,34% 2,57% 2,14% 0,82% -0,32% -0,26% 

Fonte: IBGE (2024). 

 

6.1.2. Distribuição da população  
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O município de Fraiburgo tem registros oficiais de sua população desde o censo 

demográfico de 1970. Através da Tabela 4, é possível observar que, até o ano de 

2007, o município experimentou um crescimento significativo, atingindo uma 

população de 34.889 habitantes. No entanto, a partir desse ano, os levantamentos 

passaram a indicar uma tendência de leve declínio na população. 

 
Tabela 4: População residente por situação de domicílio em Fraiburgo. 

Situação 
do 

domicílio  

Censo 
1970 

Censo 
1980 

Censo 
1991 

Contagem 
1996 

Censo 
2000 

Contagem 
2007 

Censo 
2010 

Censo 
2022 

Urbana  3.755 9.009 19.685 24.502 27.623 30.078 30.291 29.500 

Rural  6.393 6.022 6.964 5.763 5.325 4.811 4.262 3.981 

Total  10.148 15.031 26.649 30.265 32.948 34.889 34.553 33.481 

Fonte: IBGE (2024). 

 

Considerando a população registrada no censo demográfico de 1970 e a 

população levantada no Censo 2022, observa-se que a população total cresceu a uma 

taxa média anual de 2,32%, totalizando 229,9% de aumento no período estudado. É 

relevante destacar o processo de urbanização que ocorreu ao longo dos anos, com a 

população urbana registrando um crescimento anual de 4,04% entre 1970 e 2022, 

enquanto a população rural apresentou um decréscimo de 0,91% ao ano. A evolução 

da distribuição da população no município de Fraiburgo é apresentada na Figura 17. 

 
Figura 17: Evolução da distribuição populacional no município de Fraiburgo. 

Fonte: IBGE (2024). 
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Considerando a distribuição populacional por sexo, segundo dados extraídos 

do Censo 2022, naquele ano, as mulheres representavam 50,54% da população 

(IBGE, 2024). Na Figura 18, é possível observar os detalhes da distribuição 

populacional urbana segundo faixa etária e sexo no município. 

 

Figura 18: Pirâmide etária no ano de 2022 ï Censo 2022. 

 
Fonte: IBGE (2024). 

 

6.1.3. Densidade demográfica   

 

A densidade demográfica municipal é a relação entre o número de habitantes 

e a área do município. Já a densidade demográfica urbana expressa o número total 

de pessoas residindo na área urbana dividida pela referida área de ocupação. 

As densidades são de extrema importância para o planejamento municipal, pois 

são utilizadas no dimensionamento e localização de infraestruturas, dos 

equipamentos sociais e de serviços públicos, cita-se: esgoto, luz, água, escolas, 

transporte coletivo, parques, área de lazer e outros. Baseado nas informações 

populacionais do Censo demográfico de 2022, Fraiburgo possui uma densidade 

demográfica de 0,61 hab/ha.  

A densidade demográfica por bairro foi calculada a partir da malha censitária 

preliminar do Censo 2022 do IBGE, com os dados referentes ao ano de 2022, e a 

delimitação de bairros do Município, conforme a Lei Municipal nº 2.435/2019. Em 

2022, o bairro Jardim América apresentava a maior densidade com 63,06 hab/ha. A 
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representação das densidades demográficas do município apresenta-se de acordo 

com a Figura 19. 

 
Figura 19: Densidade demográfica nos bairros e setores urbanos de Fraiburgo. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

As densidades demográficas dos bairros e setores de Fraiburgo são 

apresentadas através da Tabela 5. 

  
Tabela 5: Densidade Demográfica dos bairros/setores de Fraiburgo. 

Bairro  Habitantes  
Área 
(ha) 

Taxa de Ocupação  

 (hab/ha)  

Bela Vista  1.253 0,27 46,00 

Butiá Verde 137 6,61 0,21 

Centro  2.354 1,48 15,89 

Colina do Sol  264 0,44 6,07 

Das Nações  2.763 1,20 23,07 

Dez de Novembro  451 2,48 1,82 

Faxinal dos Carvalhos  443 4,93 0,90 

Fischer  300 1,70 1,76 

Demais setores urbanos  63 5,75 0,11 

Jardim América  1.850 0,29 63,06 

Jardim das Araucárias  107 0,87 1,23 

Jardim das Hortênsias  360 0,34 10,63 

Liberata  760 2,09 3,64 
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Tabela 5: Densidade Demográfica dos bairros/setores de Fraiburgo.(continuação). 

Bairro  Habitantes  
Área 
(ha) 

Taxa de Ocupação  

 (hab/ha)  

Macieira  716 1,23 5,82 

Nossa Sra. Aparecida  2.283 0,45 50,41 

Papuã 83 1,67 0,50 

Portal  927 1,01 9,14 

Roland Mayer  461 0,15 31,46 

Santa Mônica  544 0,27 20,44 

Santa Sara  7 1,64 0,04 

Santo Antônio  1.500 0,36 42,17 

São Cristóvão  945 3,23 2,93 

São José  2.486 0,66 37,55 

São Miguel  6.192 1,69 36,64 

São Roque  0 2,69 0,00 

São Sebastião  1.648 0,97 17,02 

Vila Salete  603 0,26 23,05 

Rural  3.981 504,47 0,08 

TOTAL 33.481 549,19 0,61 

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2024). 

 

O bairro mais populoso do município em 2022, conforme Censo demográfico 

2022, era o São Miguel, com 6.192 habitantes. 

 

6.1.4. Domicílios  

 

Domic²lio, de acordo com o IBGE (2024), ñ® o local estruturalmente separado e 

independente que se destina a servir de habitação a uma ou mais pessoas, ou que 

esteja sendo utilizado como talò. Para definir a exist°ncia de mais de um domic²lio em 

uma mesma propriedade ou terreno, o IBGE adota os critérios de separação e 

independência, que devem ser atendidos simultaneamente.  

O conhecimento sobre os domicílios é importante para traçar a caracterização 

de uma área e dimensionar as suas demandas.  Na Tabela 6, é possível observar a 

evolução do número de domicílios no município de Fraiburgo no período entre os anos 

de 2010 e 2022. Através da tabela, é possível verificar que, apesar do declínio 

populacional observado no item 6.1.1, houve um aumento de aproximadamente 2 mil 

domicílios nesse período. Quanto à espécie de ocupação desses domicílios, observa-

se que houve um aumento da proporção de domicílios vagos ou de uso ocasional, 

passando de 9,36%, em 2010, para 12,52%, em 2022. 
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Tabela 6: Número de domicílios, por espécie de ocupação, nos anos de 2010 e 2022. 

Espécie  
Número de domicílios  

2010¹ 2022 

Total  11.597 13.631 

Particular  11.586 13.627 

Particular permanente ocupado  10.501 11.916 

Particular permanente não ocupado - vago  862 1.241 

Particular permanente não ocupado ï uso 
ocasional  

223 466 

Particular improvisado  - 4 

Coletivo  11 4 

¹ Dados da Sinopse. Fonte: IBGE (2024). 

 

6.1.5.  Taxa de ocupação  

 

A taxa de ocupação dos domicílios particulares ocupados ou média de 

moradores em domicílios particulares ocupados representa a razão entre o número 

de moradores em domicílios particulares ocupados e a quantidade de domicílios 

particulares ocupados4. 

 O conhecimento sobre a taxa de ocupação de um local é bastante importante 

para a caracterização de uma área e para o planejamento das infraestruturas de 

saneamento básico.  

Considerando as informações populacionais do Censo de 2022, Fraiburgo 

possuía, em 2022, uma média de 2,81 moradores por domicílio, uma redução de 

14,59% em relação à taxa de ocupação observada em 2010, quando a taxa média era 

de 3,29 hab/dom, indicando um cenário de mudança nas estruturas das famílias do 

município.  

Na Tabela 7, são apresentadas as taxas de ocupação, por bairro, registradas 

no ano de 2022 de acordo com os dados do IBGE (2024). 

 

Tabela 7: Taxa de ocupação por situação em bairros/setores. 

Situação  Habitantes  
Domicílios 

particulares 
ocupados  

Taxa de Ocupação  
 (hab/dom)  

Bela Vista  1.253 471 2,66 

Butiá Verde  137 46 2,98 

Centro  2.354 937 2,51 

Colina do Sol  264 92 2,87 

 

4 Domicílio Particular Ocupado = Domicílio Particular Permanente Ocupado e Domicílio Particular 
Improvisado Ocupado 
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Tabela 7: Taxa de ocupação por situação em bairros/setores.(continuação) 

Situação  Habitantes  
Domicílios 

particulares 
ocupados  

Taxa de Ocupação  
 (hab/dom)  

Das Nações  2.763 1.014 2,72 

Dez de Novembro  451 148 3,05 

Faxinal dos Carvalhos  443 163 2,72 

Fischer  300 103 2,91 

Demais setores urbanos  63 24 2,63 

Jardim América  1.841 667 2,76 

Jardim das Araucárias  107 43 2,49 

Jardim das Hortênsias  360 125 2,88 

Liberata  760 254 2,99 

Macieira  716 308 2,32 

Nossa Sra. Aparecida  2.283 720 3,17 

Papuã 83 34 2,44 

Portal  927 326 2,84 

Roland Mayer  461 137 3,36 

Santa Mônica  544 206 2,64 

Santa Sara  7 2 3,50 

Santo Antônio  1.500 550 2,73 

São Cristóvão  945 309 3,06 

São José  2.486 945 2,63 

São Miguel  6.192 2.079 2,98 

São Sebastião  1.648 589 2,80 

Vila Salete  603 236 2,56 

Rural  3.981 1.392 2,86 

TOTAL 33.472 11.920 2,81 

 
Fonte: IBGE (2024). 

 

6.1.6. Esperança de vida ao nascer  

 

A expectativa de vida é um índice (número médio) que representa quantos anos 

se espera que um grupo de indivíduos nascidos no mesmo ano possa viver quando 

nasce. É um indicador utilizado para compor o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM). 

No município, a esperança de vida ao nascer aumentou 5,1 anos entre 2000 e 

2010, atingindo 76,6 anos, valor superior à média nacional, que em 2010 era de 73,9 

anos (PNUD, Ipea, FJP, 2013). A Figura 20 apresenta a evolução da expectativa de 

vida em Fraiburgo, no estado de Santa Catarina e no Brasil. 
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Figura 20: Evolução da esperança de vida ao nascer em Fraiburgo, em Santa Catarina e no Brasil. 

 
Fonte: PNUD, Ipea, FJP (2013). 

 

6.1.7. Taxa de Fecundidade Total  

 

Taxa que representa o número médio de filhos nascidos vivos, tidos por uma 

mulher ao final do seu período reprodutivo, na população residente de determinado 

espaço geográfico, no ano considerado. A taxa de fecundidade total é obtida pelo 

somatório das taxas específicas de fecundidade para as mulheres residentes de 15 a 

49 anos de idade. 

A taxa de fecundidade no Brasil vem experimentando uma significativa redução 

ao longo das últimas décadas, um fenômeno que tem impactado profundamente a 

estrutura demográfica e social do país. Esse declínio na taxa de fecundidade trouxe 

consigo uma série de mudanças e desafios para a sociedade brasileira, especialmente 

pelo rápido envelhecimento populacional (CAMARANO, 2014). 

Conforme projeção do IBGE (2018), a taxa de fecundidade do Brasil em 2030 

deve chegar a 1,76 filhos/mulher, taxa significativamente menor que a taxa de 

reposição de 2,1 filhos/mulher, considerada a taxa capaz de assegurar a reposição 

populacional. 

Em relação ao município de Fraiburgo, segundo dados do Atlas do 

Desenvolvimento (PNUD, Ipea, FJP, 2013), o número de filhos por mulher vem 

diminuindo no município, seguindo a mesma tendência de outros municípios 

catarinenses. Em 2010, a taxa de fecundidade total do município era de 2,50 

filhos/mulher, em 2000 era de 2,57 e em 1991, 2,64 filhos/mulher. 
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6.2. ECONOMIA  

 
6.2.1.  PIB 

 
O Produto Interno Bruto (PIB) é o principal indicador usado para mensurar o 

crescimento econômico dos países, estados e municípios. O PIB representa a soma, 

em valores monetários, dos bens e serviços finais produzidos em um período. Para 

calcular o valor final desses bens e serviços produzidos, o IBGE deduz o valor 

estimado das matérias-primas adquiridas de outros setores, para que um mesmo 

produto não seja contabilizado duplamente. Na Figura 21, pode-se observar os 

valores do PIB do município entre os anos de 1999 e 2021. 

 
Figura 21: Histórico do PIB do município de Fraiburgo (x 1000 R$). 

 
Fonte: IBGE (2024). 

 

O município de Fraiburgo apresentou um crescimento anual do PIB de 8,41% 

entre os anos de 1999 e 2021, atingindo uma evolução de 492,08%. O PIB municipal 

do ano de 2021 foi de R$ 907.522.100,00, ocupando a 51a posição entre os municípios 

do Estado de Santa Catarina.  

Na Tabela 8, pode-se verificar a evolução do valor do Produto Interno Bruto 

municipal. 
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Tabela 8: Valor do Produto Interno Bruto (PIB) em Fraiburgo. 

Ano  PIB (mil R$)  Ranking Estadual  

2010 667.227,00 39º 

2011 713.380,00 41º 

2012 835.217,00 39º 

2013 825.667,00 47º 

2014 799.594,94 50º 

2015 869.130,60 46º 

2016 952.107,26 45º 

2017 907.570,32 51º 

2018 925.961,68 54º 

2019 977.385,42 63º 

2020 1.150.973,01 53º 

2021 1.273.453,50 55º 

Fonte: IBGE Cidades (2024).  

 

Em relação ao PIB per capita municipal, esse apresentou crescimento de 5,47 

% ao ano, totalizando 79,59% entre os anos de 2010 e 2021. O PIB per capita 

municipal, ocupava em 2021 a 221a posição entre os municípios catarinenses, com 

PIB per capita de R$ 34.677.270,00. 

A série histórica entre os anos de 2010 e 2021, para o município de Fraiburgo 

está apresentada na Tabela 9 e Figura 22. 

 
Tabela 9: Valor do Produto Interno Bruto (PIB) per capita em Fraiburgo. 

Ano  PIB per capita (R$)  Ranking Estadual  

2010 19.309.130,00 119º 

2011 20.572.130,00 131º 

2012 24.003.240,00 117º 

2013 23.181.180,00 162º 

2014 22.346.910,00 184º 

2015 24.181.480,00 152º 

2016 26.372.700,00 165º 

2017 25.028.830,00 189º 

2018 25.509.290,00 204° 

2019 26.819.570,00 246º 

2020 31.461.100,00 200º 

2021 34.677.270,00 221º 

Fonte: IBGE Cidades (2024). 
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Figura 22: PIB per capita de Fraiburgo entre 2010 e 2021. 

 
Fonte: IBGE Cidades (2024). 

 

Segundo IBGE (2023), o valor adicionado bruto corresponde ao ñvalor que a 

atividade agrega aos bens e serviços consumidos no seu processo produtivo. É a 

contribuição ao produto interno bruto pelas diversas atividades econômicas, obtida 

pela diferença entre o valor bruto da produção e o consumo intermediário absorvido 

por essas atividades.ò  

A participação dos setores econômicos no VAB (Valor Adicionado Bruto) do 

município de Fraiburgo está dividida conforme a Figura 23. Na avaliação dos setores 

econômicos do município, no ano de 2021, o setor de serviços foi o que teve a maior 

contribuição para a composição do Valor adicionado bruto do município, com 45,51%. 

Os demais serviços tiveram contribuição semelhante entre si, a contribuição da 

indústria foi de 18,68%, da agropecuária foi de 17,91% e da administração pública 

17,90%. 
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Figura 23: Composição do valor adicionado bruto (V.A.B) de Fraiburgo. 

 
Fonte: IBGE (2024). 

 

6.2.2. Renda 

 

A distribuição da renda através dos setores se dá de acordo com o apresentado 

na Tabela 10, cuja pesquisa foi realizada no censo de 2010. 

 

Tabela 10: Distribuição de Renda por bairros/setores. 

Bairro/setor  Renda Domicílios 4 Renda/domicílio. 
mês 

Bela Vista  R$ 1.374.211,00 575 R$ 2.389,93 

Butiá Verde  R$ 393.674,00 321 R$ 1.226,40 

Centro  R$ 2.397.157,00 730 R$ 3.283,78 

Das Nações  R$ 1.716.671,00 739 R$ 2.322,96 

Dez de Novembro 5 R$ 169.143,00 102 R$ 1.658,26 

Faxinal dos Carvalhos  R$ 160.962,00 153 R$ 1.052,04 

Fischer*  R$ 94.007,00 58 R$ 1.620,81 

Fraiburgo (demais setores urbanos) 4 R$ 50.138,00 30 R$ 1.671,27 

Jardim América  R$ 1.011.609,00 596 R$ 1.697,33 

Jardim das Araucárias 4 - - - 

 

5 As informações de renda de alguns setores não foram disponibilizadas pelo IBGE, assim, só estão 
sendo considerados os domicílios cujas rendas foram divulgadas. 
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Tabela 10: Distribuição de Renda por bairros/setores.(continuação) 

Bairro/setor  Renda Domicílios 4 Renda/domicílio. mê s 

Jardim das Hortên sias R$ 489.220,00 94 R$ 5.204,47 

Liberata  R$ 449.667,00 360 R$ 1.249,08 

Papuã R$ 92.500,00 29 R$ 3.189,66 

Roland Mayer  R$ 169.744,00 109 R$ 1.557,28 

Santa Mônica  R$ 391.204,00 152 R$ 2.573,71 

Santo Antônio  R$ 1.246.519,00 548 R$ 2.274,67 

São Cristóvão  R$ 282.000,00 236 R$ 1.194,92 

São José  R$ 2.422.839,00 1.015 R$ 2.387,03 

São Miguel  R$ 3.329.127,00 2.571 R$ 1.294,88 

São Sebastião  R$ 967.710,00 574 R$ 1.685,91 

Vila Salete  R$ 419.422,00 219 R$ 1.915,17 

Rural 4 R$ 1.391.768,00 1.227 R$ 1.134,29 

TOTAL R$ 19.019.292,00 10.438 R$ 1.822,12 

Fonte: IBGE (2010). 

 

Como os dados apresentados são do levantamento realizado pelo IBGE em 

2010, destaca-se que o salário-mínimo da época da pesquisa era de R$ 510,00.  

A proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda domiciliar per capita maior 

que 70,00 e inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010), passou de 21,98%, 

em 1991, para 19,64%, em 2000, e para 9,14%, em 2010.  

O Índice de Gini foi criado pelo matemático italiano Conrado Gini, e é um 

instrumento que serve para medir o grau de concentração de renda de um 

determinado grupo. Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e 

dos mais ricos, quanto mais próximo de 1 for o índice, maior a desigualdade de renda 

do local.  

A evolução da desigualdade de renda nesses dois períodos pode ser descrita 

através do Índice de Gini, que passou de 0,49, em 1991, para 0,56, em 2000, e para 

0,48, em 2010. (PNUD, Ipea. FJP, 2013). A evolução dos índices de pobreza no 

município entre os anos de 1991 e 2010 é apresentada na Tabela 11. 

 

Tabela 11: Evolução dos índices de pobreza em Fraiburgo entre os anos de 1991 e 2010. 

Índices de Pobreza  1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$)  383,19 506,48 673,84 

% de extremamente pobres  4,76 4,04 3,00 

% de pobres  21,98 19,64 9,14 

Índice de Gini  0,49 0,56 0,48 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP (2013). 
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6.3. EMPREGO 

 

No período analisado, entre 2006 e 2022, de acordo com informações da base 

RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) do Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE), o número de empregos formais no município de Fraiburgo oscilou entre 8.393 

e 10.012, como pode ser observado através da Figura 24. 

 

Figura 24 Números de vínculos empregatícios formais totais entre os anos 2003 e 2022. 

 
Fonte: RAIS/MTE (2024). 

 

Na Tabela 12, são apresentadas as 20 classes de atividades econômicas que 

mais geraram empregos no ano de 2022, conforme dados da RAIS/MTE (2024), com 

base na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). Com base nesses 

dados, verifica-se uma redução significativa no número de vínculos empregatícios 

formais relacionados à atividade de cultivo de frutas de lavoura permanente (exceto 

laranja e uva), que, em 2006, representava 38% do total de empregos formais no 

município.
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Tabela 12: Números de vínculos empregatícios formais, por classe CNAE, entre os anos 2006 e 2022 - totais e das vinte atividades com maior geração em 2022 
ï RAIS. 

Classe CNAE 2 .0 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Número de vínculos Total em 31/12  9.860 9.348 9.371 9.835 8.937 9.967 9.521 9.612 10.012 9.159 8.393 8.647 8.894 8.755 8.594 9.457 9.813 

Cultivo de frutas de lavoura permanente, 
exceto laranja e uva  

3.766 3.406 3.293 3.271 2.302 2.972 2.507 2.224 2.453 2.170 1.820 1.630 1.515 1.373 1.397 1.453 1.394 

Ensino fundamental  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.150 1.198 921 1.093 1.082 

Fabricação de papel  399 406 473 472 496 570 592 554 557 526 491 460 453 462 478 521 594 

Fabricação de móveis com 
predominância de madeira  

497 340 306 326 355 242 264 291 222 213 252 278 281 274 444 580 441 

Comércio varejista de mercadorias em 
geral, com predominância de produtos 

alimentícios - hipermercados e 
supermercados  

145 194 246 283 296 235 324 317 366 220 222 272 588 253 143 117 372 

Transporte rodoviário de carga  166 170 144 156 157 176 154 186 205 200 206 210 245 249 237 261 334 

Fabricação de produtos alimentícios não 
especificados anteriormente  

39 552 559 656 668 567 693 300 305 257 252 252 236 250 225 303 311 

Atividades de pós -colheita  0 0 0 96 42 40 34 361 379 245 218 240 247 207 216 307 227 

Seleção e agenciamento de mão -de-obra  4 0 3 1 0 0 1 1 1 1 2 12 32 115 137 177 208 

Cultivo de plantas de lavoura permanente 
não especificadas anteriormente  

26 27 27 24 26 21 13 12 9 10 10 8 13 10 14 12 157 

Comércio varejista de combustíveis para 
veículos automotores  

79 98 93 98 107 103 104 100 99 103 103 126 128 101 100 104 157 

Restaurantes e outros estabelecimentos 
de serviços de alimentação e bebidas  

115 114 103 107 100 100 109 119 122 120 117 136 175 119 108 106 157 

Desdobramento de madeira  146 150 170 171 191 183 178 185 184 186 131 101 92 87 119 131 138 

Comércio varejista de artigos do 
vestuário e acessórios  

105 116 148 154 149 145 152 153 145 124 127 133 135 149 147 137 137 

Recuperação de materiais não 
especificados anteriormente  

1 7 9 8 1 0 1 61 91 49 66 53 62 59 73 85 121 

Atividades de atendimento hospitalar  0 0 92 85 84 85 82 77 68 76 74 79 81 0 0 97 121 

Comércio varejista de ferragens, madeira 
e materiais de construção  

89 109 109 138 125 135 157 135 135 125 139 141 126 130 160 140 118 

Obras de terraplenagem  3 2 3 16 27 45 46 39 48 60 100 137 98 132 122 106 116 

Confecção de peças do vestuário, exceto 
roupas íntimas  

19 20 53 54 75 66 67 60 67 53 65 74 94 111 71 88 106 

Criação de suínos  12 15 31 34 18 64 50 76 81 89 84 86 75 85 89 105 105 

Fonte: RAIS/MTE (2024). 
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6.4. ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL (IDHM) 

 
O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM é uma medida 

composta de indicadores de três dimensões do desenvolvimento humano: 

longevidade, educação e renda (PNUD, 2013), que varia entre 0 e 1, sendo que 

quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. 

O IDHM do município de Fraiburgo em 2010 era de 0,731, o que o situava na 

faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799). A dimensão que 

mais contribuía para o IDHM do município era Longevidade, com índice de 0,860, 

seguida de Renda, com índice de 0,712, e de Educação, com índice de 0,637. Na 

Tabela 13, é possível observar de forma detalhada a contribuição de cada dimensão 

na composição do IDHM. 

 
Tabela 13: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes em Fraiburgo. 

IDHM e COMPONENTES 1991 2000 2010 

IDHM Educação  0,330 0,479 0,637 

% de 18 anos ou mais com ensino fundamental 
completo  

28,16 34,03 48,61 

% de 5 a 6 anos frequentando a escola  41,64 76,80 88,77 

% de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do 
ensino fundamental  

57,98 75,37 93,87 

% de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo  33,04 48,65 69,37 

% de 18 a 20 anos com ensino médio completo  10,04 26,45 40,01 

IDHM Longevidade  0,707 0,775 0,860 

Esperança de vida ao nascer (em anos)  67,42 71,47 76,58 

IDHM Renda 0,622 0,667 0,712 

Renda per capita (em R$)  383,19 506,48 673,84 

IDHM Municipal  0,526 0,628 0,731 

Fonte: PNUD, Ipea, FJP (2013). 

 

O IDHM do município passou de 0,526, em 1991, para 0,731, em 2010, 

enquanto o IDHM do Estado de Santa Catarina passou de 0,543 para 0,774. Isso 

implica em uma taxa de crescimento de 38,97% para o município e 42% para o 

Estado. No município, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi 

Educação (com crescimento de 0,307), seguida por Longevidade e por Renda. A 

evolução do IDH de Fraiburgo, do Estado de Santa Catarina e do Brasil é ilustrada por 

meio da Figura 25. 
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Figura 25: Evolução IDH-M no município. 

 
Fonte: PNUD, Ipea, FJP (2013). 

 

6.5. SAÚDE 

 
A saúde pública busca prevenir doenças, prolongar a vida e promover saúde e 

eficiência física e mental, através de esforços organizados da comunidade para o 

saneamento do meio, o controle das doenças infectocontagiosas, a educação do 

indivíduo em princípios de higiene pessoal, a organização dos serviços médicos e de 

enfermagem para o diagnóstico precoce e tratamento preventivo das doenças além 

do desenvolvimento da maquinaria social de modo a assegurar a cada indivíduo da 

comunidade um padrão de vida adequado à manutenção da saúde (FSESP, 1964). 

A salubridade ambiental é o estado de higidez em que vive a população urbana 

e rural, tanto no que se refere a sua capacidade de inibir, prevenir ou impedir a 

ocorrência de endemias ou epidemias veiculadas pelo meio ambiente, como no 

tocante ao seu potencial de promover o aperfeiçoamento de condições mesológicas 

favoráveis ao pleno gozo de saúde e bem-estar (FUNASA, 2019). Doenças como 

diarreia, dengue, febre tifoide e malária, que resultam mortes anuais, especialmente 

de crianças, são transmitidas por água contaminada com esgotos humanos, dejetos 

de animais e lixo. 

 
6.5.1. Doenças  

 
As principais doenças com veiculação hídrica são: esquistossomose, hepatite 

A/E, leptospirose, dengue, malária, cólera, amebíase, giardíase, febre tifoide, 

paratifoide e diarreia. Em consulta ao sistema TABNET, 2020 e ao sistema de 

informação de vigilância epidemiológica das Doenças Diarreicas Agudas (DDA), 
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2019, verificou-se, entre 2012 e 2019, 8.089 notificações de casos de doença doenças 

de veiculação hídrica. 

Na Tabela 14, é possível observar o número de algumas doenças de veiculação 

hídrica no município de Fraiburgo de 2012 a 2019. 

 
Tabela 14: Doenças de veiculação hídrica no município de Fraiburgo. 

Doença  
Número de Casos  

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Cólera  0 0 0 0 0 0 0 0 

Dengue  0 1 0 0 0 0 0 0 

Febre Tifoide  0 0 0 0 0 0 0 0 

Hepatite  (A, B, C e D) 0 0 0 0 0 0 0 - 

Leptospirose  0 0 1 0 0 0 0 0 

Esquistossomose  0 0 0 0 0 0 - - 

Diarreia  1.801 742 1.157 1.094 616 659 923 1.095 

Fonte: TABNET/DATASUS (2020). 

 
Observa-se que, no período de 2012 a 2019, o município apresentou registros 

de dengue, leptospirose e diarreia, não havendo notificação de outras doenças de 

veiculação hídrica.  

A dengue é uma doença febril grave causada por um arbovírus. Arbovírus são 

vírus transmitidos por picadas de insetos, especialmente os mosquitos. 

A leptospirose é uma doença causada por bactéria que está intimamente ligada 

com a presença de ratos, que de modo geral, permanecem em locais onde a limpeza 

p¼blica (coleta de res²duos s·lidos ñlixoò) ® deficiente, e cuja veicula­«o ® 

potencializada no mau funcionamento dos sistemas de drenagem urbana 

A diarreia corresponde a um grupo de doenças infecciosas gastrointestinais, 

que são caracterizadas por uma síndrome em que há ocorrência de no mínimo três 

episódios de diarreia aguda em 24 horas, ou seja, diminuição da consistência das 

fezes e aumento do número de evacuações, quadro que pode ser acompanhado de 

náusea, vômito, febre e dor abdominal. 

 
6.5.2. Infraestrutura dos serviços de saúde  

 
O Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) disponibiliza 

informações sobre as infraestruturas dos Serviços de Saúde do município de 

Fraiburgo. Na Tabela 15, verifica-se o número de estabelecimentos de saúde e, na 

Tabela 16, é possível verificar o número de leitos por especialidade no município em 

junho de 2020. 
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Tabela 15: Número de Estabelecimento de Saúde de Fraiburgo em junho/2020. 

Descrição  Total  

Centro de sa úde/unidade básica  6 

Policlínica  3 

Hospital geral  1 

Consultório isolado  82 

Clínica/centro de especialidade  9 

Unidade de apoio diagnose e terapia (SADT 
isolado)  

13 

Unidade móvel terrestre  1 

Unidade móvel de nível pré -hospitalar na área de 
urgência  

2 

Farmácia  16 

Central de gestão em saúde  1 

Centro de atenção psicossocial  (CAPS) 1 

Pronto atendimento  1 

Polo academia da saúde  1 

Central de regulação do acesso  1 

Fonte: CNES2/DATASUS (2020). 

 
Tabela 16: Número de leitos por especialidade em Fraiburgo em junho/2020. 

Especialidade  Descrição  Leitos  

Cirúrgico  Cirurgia geral 7 

Clínico  Clínica geral 35 

Obstétrico  
Obstetrícia cirúrgica 3 

Obstetrícia clínica 3 

Pediátrico  Pediatria clínica 2 

Outras especialidades  Psiquiatria 1 

Total geral  51 

Fonte: CNES2/DATASUS (2020). 

 

6.5.3. Indicadores epidemiológicos  

 
Indicadores epidemiológicos são importantes para representar os efeitos das 

ações de saneamento, ou da sua insuficiência, na saúde humana e constituem, 

portanto, ferramentas fundamentais para a vigilância ambiental em saúde e para 

orientar programas e planos de alocação de recursos em saneamento ambiental (DA 

COSTA et al, 2005). 

 
Taxa de Fecundidade Total  

 

Número médio de filhos nascidos vivos, tidos por uma mulher ao final do seu 

período reprodutivo, na população residente em determinado espaço geográfico, no 

ano considerado. A taxa de fecundidade total é obtida pelo somatório das taxas 

específicas de fecundidade para as mulheres residentes de 15 a 49 anos de idade. 

http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=02&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=04&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=05&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=22&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=36&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=39&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=39&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=40&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=42&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=42&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=43&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=68&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=70&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=73&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=74&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=81&VListar=1&VEstado=42&VMun=420550&VSubUni=&VComp=202006
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A taxa de fecundidade total em Fraiburgo se manteve em 2,6 filhos/mulher em 

1991 e 2000 e teve queda para 2,5 filhos/mulher em 2010 (PNUD, Ipea e FJP, 2013). 

 
Taxa de Mortalidade Infantil  

 
Algumas populações são particularmente sensíveis às diversas patologias. As 

crianças de até um ano de idade são susceptíveis a diversas doenças, inclusive 

aquelas causadas por fatores ambientais. Idosos sofrem não só as consequências de 

toda a exposição a uma série de fatores químicos e exposições profissionais, como 

são mais suscetíveis, pela diminuição da resistência orgânica, para uma série de 

doenças (respiratórias, fraturas, acidentes e outras). Então, para a análise dos 

indicadores epidemiológicos foi adotada a faixa etária que engloba crianças menores 

de um ano e menores de cinco anos, para avaliação de como as ações de melhoria 

das condições de saneamento estão refletindo mais especificamente na saúde das 

crianças. 

A taxa de mortalidade infantil indica o risco de morte infantil através de 

frequência de óbitos de menores de um ano de idade na população de nascidos vivos. 

Este indicador relaciona o número de óbitos de menores de um ano de idade, por mil 

nascidos vivos, em determinado espaço geográfico, no ano considerado. 

É um indicador importante das condições de vida e de saúde de uma localidade, 

região, ou país, assim como de desigualdades entre localidades. Pode também 

contribuir para uma avaliação da disponibilidade e acesso aos serviços e recursos 

relacionados à saúde, especialmente ao pré-natal e seu acompanhamento. Por estar 

estreitamente relacionado à renda familiar, ao tamanho da família, à educação das 

mães, à nutrição e à disponibilidade de saneamento básico, é considerado importante 

para o desenvolvimento sustentável, pois a redução da mortalidade infantil é um dos 

importantes e universais objetivos do desenvolvimento sustentável. 

A Tabela 17, abaixo, apresenta dados sobre a mortalidade infantil no Município 

de Fraiburgo nos anos 1991, 2000 e 2010. 

 
Tabela 17: Mortalidade infantil no Município de Fraiburgo nos anos de 1991, 2000 e 2010. 

Indicadores  1991 2000 2010 

Mortalidade infantil  (óbitos por mil nascido s 
vivos)  

32,6 24,6 11,5 

Mortalidade até 5 anos de idade  (óbitos por mil 
nascido s vivos)  

37,6 28,4 13,4 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP (2013). 
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Observa-se que ao longo dos anos houve uma considerável redução na 

mortalidade infantil e na mortalidade até 5 anos de idade. Com a taxa observada em 

2010, o Brasil cumpriu uma das metas dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

das Nações Unidas, segundo a qual a mortalidade infantil no país deve estar abaixo 

de 17,9 óbitos por mil em 2015.  

 

6.6. EDUCAÇÃO 

 

A Tabela 18 apresenta o número de escolas por rede escolar no município de 

Fraiburgo. 

 
Tabela 18: Número de escolas por rede escolar no município de Fraiburgo no ano de 2018. 

Rede de Ensino  Ensino Pré -escolar  
Ensino 

Fundamental  
Ensino Médio  

Escola Pública Municipal  25 22 0 

Escola Pública Estadual  0 4 7 

Fonte: IBGE. Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP 
ï Censo Educacional 2018. 

 
Na Tabela 19, são apresentados o número de docentes por rede de ensino. A 

rede de ensino municipal é a que concentrava o maior número de docentes em 2018. 

 
Tabela 19: Número de docentes por rede escolar no município de Fraiburgo em 2018. 

Rede de Ensino  Ensino Pré -escolar  
Ensino 

Fundamental  
Ensino Médio  

Escola Pública Municipal  61 177 0 

Escola Pública Estadual  0 45 132 

Fonte: IBGE. Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP 
- Censo Educacional 2018. 

 

A Tabela 20 apresenta a distribuição das matrículas por nível escolar, divididas 

entre a rede pública municipal e estadual, no ano de 2018.  

 
Tabela 20: Número de matrículas por rede escolar no município de Fraiburgo em 2018. 

Rede de Ensino  
Ensino  

Pré-escolar  
Ensino 

Fundamental  
Ensino Médio  

Escola Pública Municipal  1.005 3.905 0 

Escola Pública Estadual  0 466 1.425 

Fonte: IBGE. Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais ï INEP 
ï Censo Educacional 2018. 

6.6.1. Alfabetização  

 
A disponibilidade de dados sobre o alfabetismo é de extrema relevância na 

medida em que possibilita identificar áreas com carências educacionais. O número de 
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pessoas com 15 anos ou mais, não alfabetizadas no município, em 2010 é 

apresentado na Tabela 21. 

 
Tabela 21: Número de pessoas não alfabetizadas no município em 2000 e 2010. 

Classe Etária  2000 2010 

15 a 19 anos  61 21 

20 a 49 anos  648 537 

50 ou mais  962 1.110 

Total  1.671 1.668 

Fonte: IBGE (2010). 

 

6.6.2. Escolaridade  

 
A educação não é apenas um serviço colocado à disposição de uma população, 

ela é simultaneamente um dos mecanismos através dos quais se distribuem as 

possibilidades de acesso às posições sociais. Assim, em relação à maior 

escolaridade, observa-se a probabilidade de ocupação de posições mais elevadas, as 

quais correspondem não só condições mais favoráveis de trabalho, como também 

maior remuneração e maior prestígio. A educação se situa, no ponto central de 

qualquer análise de estrutura social e de suas transformações.  

A escolaridade dos responsáveis pelos domicílios, afeta de duas formas seus 

familiares: orçamentariamente, em relação às oportunidades de bem-estar material de 

seus dependentes e socioeducacionalmente condicionado às chances de 

escolarização de seus filhos e a própria ambiência cultural da família. Este 

condicionamento educacional e sociocultural dos responsáveis pelos domicílios é 

ressaltado nas avaliações de programas de igualdade de oportunidades escolares 

quando se enfatiza ser a ñfam²lia educ·gena*ò geralmente mais importante do que os 

próprios fatores intraescolares no processo de desenvolvimento educacional das 

crianças. 

A Tabela 22 apresenta o percentual da população, por faixa etária e nível de 

instrução, no ano de 2010. 

 

* A expressão foi utilizada pela primeira vez por Jean Floud, em 1961, no texto ñSocial Class Factors in 
Educational Achievementò, editado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico - OCDE. O pesquisador brasileiro CASTRO (1976) a define como famílias que se 
caracterizam por oferecer certo tipo de ambiente familiar favorável à educação (p. 73). Esse autor 
reconhece, entretanto, o caráter vago dessa noção no texto original da OCDE, mas ressalta a conclusão 
da autora inglesa de que esse tipo de família vai se tornando mais frequente conforme se sobe na 
escala social. 
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Tabela 22: Nível de instrução por faixa etária em 2010. 

Idade 
Sem instrução e 

fundamental 
incompleto  

Fundamental 
completo e médio 

incompleto  

Médio completo 
e superior 
incompleto  

Superior 
completo  

15 a 19 anos  884 1.667 616 27 

20 a 24 anos  764 808 1082 199 

25 a 29 anos  897 669 856 310 

30 a 34 anos  1.133 504 591 441 

35 a 39 anos  1.465 456 426 288 

40 a 44 anos  1.140 475 594 400 

45 a 49 anos  1.201 504 312 232 

50 a 54 anos  1.186 316 256 109 

55 a 59 anos  1.212 101 30 35 

60 a 69 anos  1.624 107 55 47 

70 anos ou mais  1.178 44 14 21 

Total  Fraiburgo  16.001 5.771 4.833 2.109 

Total Santa 
Catarina  

2.459.577 1.054.604 1.341.571 524.209 

Total Brasil  81.386.577 28.178.794 37.980.515 13.463.757 

Fonte: IBGE (2010). 

 

O nível de instrução é de suma importância no norteamento das políticas de 

educação sanitária/ambiental, influenciando na forma e no tipo de material a ser 

utilizado. 

 

6.7. PROJEÇÕES POPULACIONAIS 

 

Projeções populacionais são de suma importância para o planejamento das 

infraestruturas do município, e não é diferente para os serviços de saneamento básico, 

cujas demandas futuras são estimadas a partir dessas projeções. Estas são 

calculadas a partir de tendências matemáticas que usam como base dados de 

levantamentos populacionais oficiais.  

No PMSB 2012, para determinação das projeções populacionais, foram 

elaborados modelos matemáticos para as áreas rural e urbana, considerando os 

levantamentos oficiais do IBGE, censos e contagens, entre 1991 e 2010, através de 4 

processos estatísticos: aritmético, geométrico, regressão parabólica e taxa média 

(TM) anual fixada. Posteriormente, os modelos foram avaliados, tendo sido adotada a 

evolução populacional urbana definida pelo método aritmético ARI 5 (Tabela 23 e 

Tabela 24), e para a área rural adotou-se a projeção geométrica entre 2000 e 2010, 

que apresentava decrescimento da população rural (Tabela 25). 
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Tabela 23: Modelo aritmético adotado PMSB 2012 ï População urbana - dados de entrada. 

Reta t0 P0 t1 P1 r 

Ari 5  2000 27.623 2010 30.291 267 

Fonte: PMSB (2012). 

 

Tabela 24: Projeção adotada PMSB 2012 - Modelo aritmético ï População urbana. 

Ano  ARI 05 

2010 30.294 

2011 30.561 

2012 30.828 

2013 31.095 

2014 31.362 

2015 31.630 

2016 31.897 

2017 32.164 

2018 32.431 

2019 32.698 

2020 32.965 

2021 33.232 

2022 33.499 

2023 33.766 

2024 34.033 

2025 34.301 

2026 34.568 

2027 34.835 

2028 35.102 

2029 35.369 

2030 35.636 

2031 35.903 

2032 36.170 

Fonte: PMSB (2012). 

 

Tabela 25: Projeção adotada PMSB 2012 ï Modelo geométrico ï População rural. 

Ano  Rural  

2010 4.261 

2011 4.167 

2012 4.075 

2013 3.985 

2014 3.898 

2015 3.812 

2016 3.728 

2017 3.645 

2018 3.565 

2019 3.486 

2020 3.410 

2021 3.334 
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Tabela 25: Projeção adotada PMSB 2012 ï Modelo geométrico ï População rural.(continuação) 

Ano  Rural  

2022 3.261 

2023 3.189 

2024 3.119 

2025 3.050 

2026 2.983 

2027 2.917 

2028 2.853 

2029 2.790 

2030 2.728 

2031 2.668 

2032 2.609 

Fonte: PMSB (2012). 

 

Nesta revisão, esses cenários de crescimento foram reavaliados considerando 

os dados apresentados na Tabela 26, referentes aos últimos três levantamentos 

oficiais do IBGE, Contagem 2007 e Censos 2010 e 2022. 

 
Tabela 26: População residente por situação de domicílio em Fraiburgo entre 2007 e 2022. 

Situação do 
domicílio  

Contagem 2007  Censo 2010  Censo 2022  

Urbana  30.078 30.291 29.500 

Rural  4.811 4.262 3.981 

Total  34.889 34.553 33.481 

Fonte: IBGE (2024). 

 

A partir da regressão desses dados foram elaborados modelos de crescimento 

de tendências linear, logarítmico e polinomial, considerando um horizonte de 

planejamento de 20 anos, que resultaram nas equações abaixo: 

 

¶ Modelo Linear:  
 

° população urbana: 

 
 y = -46,35714286x + 123.273,26190476 (R² = 0,80816708) 
 

° população rural: 

 
 y = -46,21428571x + 97.380,69047619 (R² = 0,75502296) 
 

¶ Modelo Logarítmico:  
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° população urbana: 

 
 y= -93.377,9028901562 ln(x) + 740.317,1740419150 (R² = 0,8076824021) 
 

° população rural: 

 
 y = -93.150,68342267ln(x) + 712.983,63005103 (R² = 0,75555191) 
 
 

¶ Modelo polinomial ï 2 º grau:  
 

° população urbana: 

 
 y = -9,12777778x2 + 36.737,28333333x - 36.934.513,49999980 (R² = 1,000) 
 

° população rural: 

 
 y = 10,63888889x2 - 42.919,41666667x + 43.290.114,50000010 (R² = 1,000) 

 

Além dos modelos obtidos através de regressão, também foi construída 

projeção de crescimento populacional pelo método geométrico considerando as 

populações levantadas no ano de 2010 e 2022.  As projeções populacionais obtidas 

pelos modelos acima citados são apresentadas através da Tabela 27. 

 
Tabela 27: Projeções populacionais a partir de regressão dos dados populacionais entre os anos de 
2007 e 2022 e projeção a partir de taxa de crescimento geométrico entre os anos 2010 e 2022. 

 Tendência Linear  
Tendência 

Logarítmica  
Tendência Polinomial - 

2º grau  
Taxa média anual  

2010-2022 

Ano  
População 

urbana  
População 

Rural  
População 

urbana  
População 

Rural  
População 

urbana  
População 

Rural  
População 

urbana  
População 

Rural  

2022 29.539 3.935 29.539 3.935 29.500 3.981 29.500 3.981 

2023 29.493 3.889 29.493 3.889 29.315 4.096 29.435 3.958 

2024 29.446 3.843 29.447 3.843 29.113 4.232 29.370 3.936 

2025 29.400 3.797 29.401 3.797 28.891 4.390 29.305 3.914 

2026 29.354 3.751 29.355 3.751 28.652 4.568 29.241 3.892 

2027 29.307 3.704 29.309 3.705 28.395 4.768 29.177 3.869 

2028 29.261 3.658 29.263 3.659 28.119 4.990 29.112 3.848 

2029 29.215 3.612 29.217 3.613 27.825 5.232 29.048 3.826 

2030 29.168 3.566 29.171 3.567 27.512 5.496 28.984 3.804 

2031 29.122 3.519 29.125 3.522 27.182 5.781 28.920 3.782 

2032 29.076 3.473 29.079 3.476 26.833 6.087 28.857 3.761 

2033 29.029 3.427 29.033 3.430 26.466 6.415 28.793 3.740 
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Tabela 27: Projeções populacionais a partir de regressão dos dados populacionais entre os anos de 
2007 e 2022 e projeção a partir de taxa de crescimento geométrico entre os anos 2010 e 
2022.(continuação) 

 Tendência Linear  
Tendência 

Logarítmica  
Tendência Polinomial - 

2º grau  
Taxa média anual  

2010-2022 

Ano  
População 

urbana  
População 

Rural  
População 

urbana  
População 

Rural  
População 

urbana  
População 

Rural  
População 

urbana  
População 

Rural  

2034 28.983 3.381 28.987 3.384 26.080 6.764 28.730 3.719 

2035 28.936 3.335 28.941 3.338 25.677 7.134 28.666 3.697 

2036 28.890 3.288 28.895 3.293 25.255 7.526 28.603 3.676 

2037 28.844 3.242 28.849 3.247 24.814 7.939 28.540 3.656 

2038 28.797 3.196 28.803 3.201 24.356 8.373 28.477 3.635 

2039 28.751 3.150 28.757 3.155 23.879 8.828 28.415 3.614 

2040 28.705 3.104 28.712 3.110 23.384 9.305 28.352 3.594 

2041 28.658 3.057 28.666 3.064 22.871 9.802 28.290 3.573 

2042 28.612 3.011 28.620 3.018 22.340 10.322 28.227 3.553 

2043 28.566 2.965 29.539 2.973 21.790 10.862 28.165 3.533 

Fonte: Elaboração própria. 

 
Os quatro cenários de projeção da população urbana apresentam tendência de 

declínio da população urbana, conforme ilustrado na Figura 26, com declínio mais 

acentuado no modelo polinomial.  

 
Figura 26: Projeções populacionais a partir de regressão dos dados populacionais entre os anos de 
2007 e 2022 e projeção a partir de taxa de crescimento geométrico entre os anos 2010 e 2022. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Considerando que os fatores que comandam o crescimento ou declínio da 

população apresentam características de instabilidade, de difícil determinação para 

um horizonte de longo prazo, e que o levantamento de 2022 foi o primeiro a apresentar 

tendência de decrescimento para a população urbana, entende-se ser mais prudente 

para fins de dimensionamento das infraestruturas de saneamento básico considerar 

uma população estável ao longo do horizonte de planejamento.  

Em relação à população rural, conforme pode se observar através da Figura 

27, o modelo polinomial resulta em uma população rural crescente ao longo do período 

de planejamento, o que contraria a tendência de declínio observada desde 1991 para 

essa parcela da população. Os demais modelos indicam tendências de redução da 

população. 

 
Figura 27: Projeções populacionais a partir de regressão dos dados populacionais entre os anos de 
2007 e 2022 e projeção a partir de taxa de crescimento geométrico entre os anos 2010 e 2022. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Considerando que o declínio indicado pelos modelos já é observado desde 

1991, optou-se pela projeção de crescimento populacional pelo método geométrico, 

que apresenta uma redução mais lenta em comparação aos modelos linear e 

logarítmico. 

 
Tabela 28: Projeção PMSB 2012 x Projeção 1ª Revisão do PMSB. 

Ano  
Projeção PMSB 2012  Projeção 1ª Revisão PMSB  

Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  

2024 34.033 3.119 37.152 29.500 3.936 33.436 

2025 34.301 3.050 37.350 29.500 3.914 33.414 

2026 34.568 2.983 37.550 29.500 3.892 33.392 

2027 34.835 2.917 37.752 29.500 3.869 33.369 

2028 35.102 2.853 37.955 29.500 3.848 33.348 

2029 35.369 2.790 38.159 29.500 3.826 33.326 

2030 35.636 2.728 38.364 29.500 3.804 33.304 

2031 35.903 2.668 38.571 29.500 3.782 33.282 

2032 36.170 2.609 38.780 29.500 3.761 33.261 

2033 - - - 29.500 3.740 33.240 

2034 - - - 29.500 3.719 33.219 

2035 - - - 29.500 3.697 33.197 

2036 - - - 29.500 3.676 33.176 

2037 - - - 29.500 3.656 33.156 

2038 - - - 29.500 3.635 33.135 

2039 - - - 29.500 3.614 33.114 

2040 - - - 29.500 3.594 33.094 

2041 - - - 29.500 3.573 33.073 

2042 - - - 29.500 3.553 33.053 

2043 - - - 29.500 3.533 33.033 

2044 - - - 29.500 3.513 33.013 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Conforme destaca Santos (2010), toda projeção populacional é dependente 

dos pressupostos adotados durante a sua construção, incluindo a seleção do período 

considerado como indicador das tendências futuras. Portanto, é fundamental que a 

administração pública municipal periodicamente faça a confirmação da projeção 

populacional e, caso necessário, avalie novos cenários de crescimento. 

 

6.8. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Com relação às projeções populacionais de uma cidade, deve-se observar que 

os fatores que influenciam esse crescimento apresentam características de 

instabilidade, o que pode tornar as previsões questionáveis para o horizonte de longo 

prazo. Qualquer que seja o modelo matemático utilizado, este deve ser verificado 

periodicamente e ajustado às informações mais recentes pelo setor de planejamento. 

O equacionamento matemático e os parâmetros adotados nesta revisão representam 
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apenas uma hipótese de cálculo com base em dados conhecidos, mas sujeitos a 

novas situações, inicialmente imprevisíveis. Assim, recomenda-se que as projeções 

apresentadas sejam constantemente reavaliadas. 

Conforme os dados do último Censo, 2022, a densidade populacional é 

significativamente maior na área urbana. No entanto, observa-se uma menor média 

de residentes por domicílio no perímetro urbano. Foi verificado também que a renda 

per capita nas áreas rurais era inferior à da área urbana, e que a maior parte da 

população não tinha o ensino fundamental completo em 2010. 

As ações de educação ambiental e o planejamento dos investimentos deverão 

levar em conta as características de ocupação do município, suas peculiaridades na 

distribuição de renda, o acesso aos serviços de saúde e educação, bem como o grau 

de instrução da população, conforme verificado neste estudo. 
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7. ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

 

Este capítulo contém: a descrição do sistema operado pela Autarquia Municipal 

de Saneamento de Fraiburgo ï SANEFRAI; a verificação da execução das 

proposições e metas do PMSB 2012; as projeções de demanda dos sistemas para os 

próximos 20 anos de planejamento; e recomendações para a solução dos problemas 

vivenciados no município, bem como para a adequação às boas práticas de operação. 

 

7.1. DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO 

 

O sistema de abastecimento de água urbano do município de Fraiburgo é 

gerido e operado pela Autarquia Municipal de Saneamento de Fraiburgo ï SANEFRAI, 

desde 2004, conforme a Lei Municipal nº 1.737/2003. 

Este diagnóstico tem por função atualizar os dados na linha do tempo da 

caracterização feita no PMSB do ano de 2012. Para tanto, foram utilizados dados 

enviados pela operadora dos serviços, bem como relatórios da agência reguladora 

que presta serviço ao município, a ARIS (Anexo 01) e outras fontes oficiais como: o 

Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento (SNIS), além de visitas in loco 

aos sistemas de abastecimento de água. 

 

7.1.1. Mananciais e disponibilidade hídrica  

 

7.1.1.1. Mananciais superficiais 

 

O município de Fraiburgo encontra-se inserido em duas Regiões Hidrográficas 

(RH), estando a parte centro leste do território (aproximadamente 80%) sobre a RH 4 

- Planalto de Lages, e parte oeste do território sobre a RH 3 - Vale do Rio do Peixe 

(aproximadamente 20%). 

Os cursos dô§gua do munic²pio apresentam enquadramento classe II, conforme 

art. 42 da Resolução do CONAMA nº 357/2005 (Conselho Nacional do Meio 

Ambiente), e Resolução nº 01/2008 do CERH (Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos).   

 A sede do município tem atualmente o Rio Mansinho como uma de suas 

principais fontes de abastecimento de água. A captação de água bruta do Rio 
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Mansinho fica localizada no Bairro Liberata, com coordenadas UTM 22S: E 509226 e 

N 7005531 (SIRGAS 2000). O Rio Mansinho tem sua nascente ao sul do município 

de Fraiburgo, próximo ao bairro São Miguel. A bacia de drenagem até o ponto de 

captação tem cerca de 22,97 km² (Figura 28). 

 

Figura 28: Sub-bacia da captação superficial atual do SAA Urbano ï Sistema principal. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Para o estabelecimento de critérios técnicos para a outorga de direito de uso 

dos recursos hídricos de natureza superficial em rios de domínio do Estado de Santa 

Catarina, a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável, antiga SDS e atual 

SEMAE, publicou a Portaria SDS nº 36, de 29 de julho de 2008, posteriormente 

alterada pela Portaria SDS nº 51 de 2 de outubro de 2008, que apresenta o texto 

abaixo: 

 
Art. 2º - Para a análise de disponibilidade hídrica para captações ou derivação 
de cursos dô§gua de dom²nio do Estado de Santa Catarina, ser§ adotada, 
como vazão de referência, a Q98 (vazão de permanência por 98% do tempo): 
§ 1º - A vazão outorgável será equivalente a 50% da vazão de referência. 
(conforme alteração dada pela Portaria SDS 051/2008, de 02.10.2008). 
§ 2° - Enquanto o limite máximo de derivações consuntivas em todas as 
seções de controle de uma bacia hidrográfica for igual ou inferior a 50% da 
vazão de referência Q98, as outorgas poderão ser emitidas pela SDS, 
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baseadas na inexistência de conflito quantitativo para uso consuntivo da 
água. (conforme alteração dada pela Portaria SDS 051/2008, de 02.10.2008). 
§ 3º - O limite máximo individual para usos consuntivos a ser outorgado na 
porção da bacia hidrográfica limitada por cada seção fluvial considerada é 
fixado em 20% da vazão outorgável, podendo ser excedido até o limite de 
80% da vazão outorgável quando a finalidade do uso for para consumo 
humano, desde que seu uso seja considerado racional. (§ incluído pela 
Portaria SDS 051/2008, de 02.10.2008) (SDS, 2008). 

 

Assim, considerando que a captação de água no Rio Mansinho visa o 

abastecimento público do município de Fraiburgo, entende-se que a vazão máxima 

possível de ser retirada do Rio Mansinho seria de 80% da vazão outorgável, que, por 

sua vez, é 50% da vazão de referência Q98. 

Para os cálculos de vazão máxima de captação dos corpos hídricos definidos 

pelas regulamentações atuais, quando da inexistência de dados fluviométricos, a 

vazão máxima pode ser obtida com o uso de parâmetros de cálculo aplicados sobre 

a área drenada e a precipitação pluviométrica média anual da bacia do manancial. 

Assim, seguindo a metodologia definida pela SDS (2006) para os cálculos de 

regionalização das vazões presentes, apresenta-se a Tabela 29, com as vazões no 

ponto de captação do Rio Mansinho, utilizado para abastecimento de água do sistema 

de abastecimento urbano do município. 

 
Tabela 29: Vazões ï Estudo de regionalização ï Captação Rio Mansinho -SAA Urbano. 

Vazões Rio Mansinho  

QMLT(l/s) 746 

Q98(l/s) 127 

Qoutorgável total (Qout ) (l/s)  63,5 

Qoutorgável SAA  (0,8 x Qout ) (l/s)  50,8 

Vazão média de captação 2020 (l/s)  23 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Com base nos resultados dos cálculos de regionalização de vazões 

apresentados, verifica-se que a vazão retirada do Rio Mansinho atualmente é menor 

que o limite estabelecido pela portaria SDS nº36/2008. Em consulta ao Sistema de 

Outorga da Água de Santa Catarina (SIOUT), em novembro de 2022, não foram 

identificadas captações ou derivações na sub-bacia do Rio Mansinho, dessa forma, 

há disponibilidade hídrica para ampliação da captação, caso seja necessário. 
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Conforme Portaria SDE nº 671/2020, a SANEFRAI possui outorga de direito de 

uso de recursos hídricos vigente até o ano de 2030 para a captação no Rio Mansinho. 

As características dessa outorga são apresentadas na Tabela 30. 

 
Tabela 30: Características da outorga de uso da Portaria SDS nº 671/2020. 

Características  Rio Mansinho  

Vazão máxima captada por hora (m³/h)  180 

Volume diário captado (m³)  4.320 

Volume mensal captado (m³)  129.600 

Bacia hidrográfica  Rio Canoas 

Região hidrográfica  RH 4 ï Planalto de Lages 

Fonte: SDE (2020). 

 

Além do ponto da atual captação, a SANEFRAI já avaliou dois novos pontos 

com potencial para instalação de uma captação superficial: um no Ribeirão Taboão 

(Figura 29) e outro em um lago/reservatório artificial localizado a aproximadamente 3 

km do centro do município, em um afluente do Arroio Passo Novo, conforme Figura 

30. 

 
Figura 29: Localização do ponto de captação superficial alternativa ï Ribeirão Taboão. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 30: Localização do ponto de captação superficial alternativa ï Lago artificial. 

 
Fonte: SANEFRAI. 

 

A Tabela 31 apresenta os pontos avaliados e as vazões calculadas para eles 

considerando metodologia definida pela SDS (2006).  

 
Tabela 31: Alternativas de abastecimento - SAA Urbano. 

Vazões Ribeirão Taboão  
Lago/reservatório 

artificial  

Coordenadas UTM  ï 22S (SIRGAS 2000) 
E 518380  

N 7014266 
E 511513 

N 7010250 

Área de drenagem (km²)  123,80 6,10 

QMLT(l/s)  3.780 211 

Q98(l/s)  640 36 

Qoutorgável total (Qout ) (l/s)  320 18 

Qoutorgável SAA  (0,8 x Qout ) (l/s)  256 14,4 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Além da avaliação da disponibilidade hídrica, realizada através do estudo de 

regionalização, a SANEFRAI também realizou coletas de amostras para avaliação da 

qualidade da água nos pontos de interesse.  Segundo informações da autarquia, em 

ambos os pontos a água bruta apresenta qualidade adequada. Destaca-se que há 
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outros usos cadastrados no SIOUT na sub-bacia do Ribeirão Taboão que poderão 

reduzir a disponibilidade hídrica no ponto de interesse. 

 

7.1.1.2. Mananciais subterrâneos 

 

Uma alternativa para o abastecimento público de água são os mananciais 

subterrâneos. Dentre as vantagens destes mananciais, destaca-se o fato de se tratar 

de uma fonte segura de água em períodos de seca, quando as águas superficiais 

normalmente se tornam escassas. Além disso, apresentam menor vulnerabilidade à 

contaminação e geralmente possuem água de excelente qualidade natural 

(CONICELLI & HIRATA, 2016). 

O SAA Urbano do município de Fraiburgo se utiliza de 17 poços profundos para 

suprir parte da demanda do sistema. Um novo poço foi perfurado (P17), mas este 

ainda não foi instalado. A localização, as vazões outorgadas e características de 

exploração são apresentadas através da Tabela 32. 

 
Tabela 32: Captações subterrâneas - SAA Urbano ï Situação da Outorga de Uso. 

Poço  
Coordenadas  
SIRGAS 2000 
ï UTM 22S 

Portaria de  
outorga  

Vazão 
outorgada  

(m³/h)  

Horas de 
Captação 

(horas/dia)  

Volume 
máximo 
diário 

captado 
(m³) 

P01 - Bairro das 
Nações  

N 7009627 
E 509168 

Portaria nº 177, de 
25/3/2022 

19,80 22 450,46 

P02 - Nereu 
N 7011096 
E 507427  

Portaria nº 174, de 
25/3/2022 

23,10 22 502 

P03 - Macieira  
N 7004653 
E 510790 

Portaria nº 769, de 
12/10/2021 

26,40 17 448,80 

P04 - Pomifrai  
N 7011445 
E 508672 

Portaria nº 179 de 
25/3/2022 

22,18 20 443,5 

P05 - Caçador  
N 7011441 
E 508750 

Portaria nº 180, de 
28/3/2022 

11,20 15 168 

P06 - São Luiz  
N 7005862 
E 509639 

Portaria nº 632, de 
06/09/2021 

14,95 12 179,4 

P07 - Tieppo  
N 7008195 
E 507695 

Processo de outorga em andamento 

P08 - Vila Nova  
N 7011083 
E 505437 

Portaria nº 178, de 
25/3/2022 

8,16 10 81,5 

P09 - Salete 
N 7009919 
E 507047 

Portaria nº 460, de 
18/08/2020 

39,42 18 709,56 

P10 - Aparício 01  
N 7008296 
E 508068 

Processo de outorga em andamento 

P11 - Parque da 
Maça 

N 7008375 
E 509661 

Portaria nº 631, de 
06/09/2021 

5,10 17 86,7 

P12 - Montana  
N 7011778 
E 505763 

Sem outorga 

P13 - Portal 01  
N 7009302 
E 508407 

Portaria nº 75, de 
01/09/2023 

12,60 16 201,6 
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Tabela 32: Captações subterrâneas - SAA Urbano ï Situação da Outorga de Uso. 

Poço  
Coordenadas  
SIRGAS 2000 
ï UTM 22S 

Portaria de  
outorga  

Vazão 
outorgada  

(m³/h)  

Horas de 
Captação 

(horas/dia)  

Volume 
máximo 
diário 

captado 
(m³) 

P14 - Portal 02  
N 7008624 
E 509099 

Portaria nº 468, de 
19/08/2020 

24,00 18 432 

P15 - Liberata  
N 7006531 
E 509638 

Portaria nº 176, de 
25/3/2022 

10,66 12 128 

P16 - Aparício 02  
N 7008042 
E 507784 

Sem outorga 

P17 Poço ainda não foi instalado, outorga não solicitada 

P18 
N 7009959 
E 506763 

Sem outorga 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Em consulta ao sistema SIAGAS (CPRM), verificou-se que, em novembro de 

2022, havia apenas 20 poços tubulares cadastrados no município, sendo que 18 

estavam em operação e a maioria deles eram utilizados para abastecimento urbano 

ou doméstico. Apenas 10 (P01 à P10) dos 17 poços explorados pela SANEFRAI 

constam neste cadastro. Informações mais detalhadas são apresentadas no Anexo 

02.  

Em consulta ao Sistema de Outorga da Água de Santa Catarina (SIOUT), em 

novembro de 2022, foram identificados 63 poços tubulares dentro dos limites 

municipais de Fraiburgo. Apenas 09 dos 17 poços explorados pela SANEFRAI 

constam neste cadastro, apesar de 11 deles já possuírem outorga, o que indica que a 

base de dados pode estar desatualizada e que a quantidade de poços tubulares totais 

pode ser maior. Informações mais detalhadas são apresentadas no Anexo 03. 
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Figura 31:Localização dos poços tubulares ï Cadastro SIAGAS. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
Figura 32: Localização dos poços tubulares ï Cadastro SIOUT. 

 
Fonte: Elaboração própria.  
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7.1.2. Sistema de abastecimento de água urbano  

 

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) Urbano de Fraiburgo foi operado 

pela Companhia Catarinense de Saneamento ï CASAN por um período de 30 anos. 

Em 2004, ao fim do período de concessão, o município decidiu municipalizar a gestão 

do sistema, criando a Autarquia Municipal de Saneamento de Fraiburgo ï SANEFRAI, 

que é a responsável pela operação do sistema até hoje. 

O SAA urbano atende a população urbana do município através de sete 

sistemas, independentes entre si, denominados: SAA principal, SAA São Miguel, SAA 

Liberata, SAA Macieira, SAA Papuã, SAA Faxinal dos Carvalhos e SAA Dez de 

Novembro.  

Além desses sete sistemas, a SANEFRAI também opera o sistema responsável 

pelo abastecimento do Parque da Maçã, que conta com um poço profundo e quatro 

reservatórios. 

 

7.1.2.1. SAA Central 

 

O SAA Central abastece toda a região central do município, atendendo os 

bairros: Bela Vista, Centro, Das Nações, Fischer, Jardim América, Jardim das 

Araucárias, Jardim das Hortênsias, Nossa Senhora da Salete, Portal, Roland Mayer, 

Santo Antônio, Santa Mônica, São José e São Sebastião. Esse SAA é suprido através 

da exploração de uma captação superficial, o Rio Mansinho, e 10 poços tubulares. A 

água captada no Rio Mansinho passa por processo de tratamento convencional em 

uma estação de tratamento de água (ETA), enquanto a água captada na maioria dos 

poços passa apenas processo de desinfecção e fluoretação. O SAA Central conta 

com seis centros de reservação, com capacidade de 1.244 m³ e duas unidades de 

recalque de água tratada. A partir da documentação entregue e das informações 

coletadas durante visita as unidades foi elaborado um fluxograma do SAA Central do 

município, que é mostrado na Figura 33.



 

 
 
 

Figura 33: Fluxograma do SAA Central. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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¶ Captação Rio Mansinho e adução 

 

A captação superficial do SAA Central é realizada através de barragem de 

elevação de nível de concreto, instalada no Rio Mansinho com coordenadas UTM 

22S: E 509226 e N 7005531 (SIRGAS 2000). O Rio Mansinho nasce no território 

municipal de Fraiburgo, próximo ao bairro São Miguel, e até o ponto de captação tem 

uma área de drenagem de 22,97 Km². 

 
Figura 34: Captação de água superficial - Rio Mansinho -10/2022. 

 
Fonte: Acervo próprio. 

 
Figura 35: Barragem de nível - Captação de água superficial - Rio Mansinho -10/2022. 

 
Fonte: Acervo próprio. 
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A água represada segue por gravidade através de um canal de tomada, onde 

passa por unidade de gradeamento, com sistema de limpeza manual, para retirada de 

sólidos grosseiros. 

A estação de recalque de água bruta (ERAB) conta com dois conjuntos 

motobomba instalados (CMB) (1 em operação e 1 reserva). Os dois conjuntos têm 

bombas do tipo eixo horizontal, marca THEBE, que recalca até 25 L/s a uma altura 

manométrica de 200 mca e motor WEG com potência de 100 cv. O conjunto CMB 01 

é acionado através de inversor de frequência e o CMB 02 tem partida através de soft 

starter. Há sistema de telemetria instalado na captação que permite o monitoramento 

remoto da operação dos equipamentos. Não há macromedidor na captação, o controle 

da água captada é feito na entrada da ETA. A adução de água bruta do Rio Mansinho 

até a ETA se dá por uma adutora, em ferro fundido, de 150 mm de diâmetro, com 

extensão de aproximadamente 6,2 km. 

 
Figura 36: Estrutura civil para proteção do conjunto motobomba e painel -10/2022. 

 
Fonte: Acervo próprio. 
 
 
 
 
































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































